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N. 1 ....... BRAZIL- EM 9 DE JANEIRO DE 1815 

Declara que a prohi.bição do commercio de cabotagem aos navios estrangeiros 
comprehencle o commercio tanto dos generos estrangeiros como nacionaes. 

Illm. e Exm. Sr.-Levei á augusta presenç1 de Sua Alteza 
Real o Principe Regente meu Senhor, o officio de V. Ex. de 12 
de Dezembro passado, sobre a duvida que occorrerc1, a V. Ex. 
ácerca do cumprimento das reaes ordens, co:nmunicadas em cir­
cular de 15 de Novembro do anno passado, concernentes ao 
commercio costeiro feito por estrangeiros ; e tomando o mesmo 
Senhor em consideração o risco de poderem os estrangeiros pelos 
seus maiores cabedaes abarcar todos os generos, e estabelecer um 
monopolio prejudicial aos commerciantes nacionaes : é servido 
mandar declarar a V.. Ex. que, a prohibição determinada deve 
comprehender o referido commercio costeiro dos generos proprios 
do naiz, ainda .sendo feito em embarcações portuguezas. O que 
participo a V. Ex. para que assim se execute. 

Deus guarde a V. Ex .-Palacio do Rio de Janeiro em 9 de 
Janeiro de 1815.-Marquez de Aquiar.- Sr. Governador e Ca­
pitão General da Capitania de S. Paulo. 

Em 8 de Fevereiro seguinte expediu-se ordern aos Gç:>vernadores 
e Capitães-Generaes das mais Capitanias para executarem as dis-
posições deste a viso. · · 
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N. 2.- GUERRA.- EM 13 DE JANEIRO DE 1815 

Sobre o process:.> formarh em Conselho de Guerra ao Capitão reiormado 
Vicente Pinheiro de Le.nos. 

Jllm. e Exm. Sr.~ Levei á augusta presenç:t do Princi pe R e-
. gente meu Senhor, o officio que V. Ex. me dirigiu em data de 
30 de Setembro do anno passado, e que acompanhou o processo 
formado em Conselho de Guerra ao Capitão reformado Vicente 
Pinheiro de Lemos ; e competindo ao Conselho Supremo Militar 
de Justiça o decidir em ultima instancia sobre as sentenças pro­
feridas nos Conselhos de Guerra, h ou v e o mesmo Senhor por bem 
remetter o do referido Capitão para executar-se assim a deter­
rninnção geral, que não devia alterar-se sem motivos fortes e 
pooitivo::;, para }Jraticar-se o contrario, com transgressão da 
ordem estabelecida por lei; esperando, que no referido Conselho 
de Justiça se attendorh aos excessos e injustiças que V. Ex. 
julga se praticaram no sobredito Conselho de Guerra que che­
gará ás mãos de V. Ex. : sendo com tudo de notar que no ar­
bítrio das provas, que somente compete aos Vogaes de primeira 
instanchls ctbia o de declararem se o réo se contivera nos limites 
tla natural defesa concedida pelo direito natural e civil, e decre­
tada na Ord. do Liv. 5 § 35 cujas p:1lavras se deveriam trans­
crever na sentença, muito mais quando era esta a defesa a que 
recorrera o Capitão accusado. Tendo ja respondido a V. Ex. 
em aviso de 23 de Novembro proximo passado, particip::mdo-lhe a 
determinação de Sua Alteza Real sobre a execução da Provisão 
de 4 ele Maio de 1809, e e3tando assim já decidida a necessidade 
das devassas nos casos em que as leis as determinam, para se 
proceder nos Conselhos de Guerra pelos motivos que expuz a 
V. Ex, foi o Principe Regente meu Senhor, outro3irn servido 
ordenar que, supposto se deva mandar pelos Coroneis proceder 
aos Conselhos de Guerra, quando lhes houver chegado á noticia 
algum delicto commettido por qualquer dos individuas elos seus 
Regimentos, ainda quando haja parte, que queira accmsar, Eem 
necessidade de querelar nos casos, em que as leis permittem 
estas meios ; comtudo não lhes é prohibido intentarem-no pe­
rante as justiças ordiuarias, que, recebendo as querelas, e pro­
nunciando os réos militares, teem obrigação de remettel-as por 
traslados aos Chefes dos respectivos Regimentos, para as man­
darem ajuntar aos Conselhos de Guerra, onde podem os accusa­
dores proseguir a accusação produzindo testemunhas e ajuntando 
os documentos que julgarem lhes convém. Nem porque o Au­
ditor tem graduação de Capitão, é indecoroso que pronuncie 
qualquer Olficial de maior graduação, pois que o faz como Magis­
trado Criminal com j urisdicção ordinaria, bem como o póde fazer 
qualquer outro que a trmha: desejando Sua Alteza Real que 
nesta rnateria se façam os processos os mais summarios, que 
puder ser, não se tolhendo porém o.s meios de accusação aos 
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autores, c os de defesa aos réos, que por serem militares nem 
devem perder estes, nem escaprtr aquelles, guarJando-se assim 
os dous pontos cardiaes da jurisprudencia criminal, convém a 
saber, o nilo ficarem impunidos os crimes, nem serem castigados 
os innocentes ; para cujo fim se instituíram os processos crimi­
naes,os quaes por summarios e verbaes não devem excluir o que 
for essencial para a indagação dos delictos e seu castigo, e para 
a defesa da innocencia, ficando o mesmo Senhor na persua.são de 
que, nem por e:;ta permissão se introduzirão os a.busos de que 
V. Ex. falla no seu mencionado otlicio de 30 de Setembro do anno 
passado, pelas advertencias e mais procedimentos competentes 
que o Conselho Supremo de Justiça fctrá sempre que encontrar 
semelhantes irregularidades nos pt·ocessos, que devem vir pe­
rante elle em ultima, instancia. O que tudo participo a V. Ex. 
de ordem do mesmo Senhor, pa,ra, a sua intelligencia e devida 
execução. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Ja,neiro em 13 de 
Janeiro de 1815.-Marqw::z- d<Agui'],r.- Sr. Governador e Ca­
pitão General da Capitania, da Bahia,. 

N. 3. -l\1.\RlNHA- PROVISÃO DO C)~SEHO SUPRmiO l\IILITAR DE 
30 DE JANEIRO DE 1815 

Declara as funcções do Major e Commanclante da Drigacla Real da :Marinha. 

D. João, por graça de Deus, Principe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós, Commandante da Brigada 
Real da Marinha, que tendo chegado á minha real presença, uma 
representação dos Commandantes do.s tres Büalhões de que se 
compõe aquelle Corpo, e juntamente uma ordem que o Major de 
Brigada deu sem declarar nella, a essencial circumstancir~, pa,ra a 
tornar legitima, de que o fazia de vosso mandado, pretendendo 
erradamente ter mudado de denominação, que parecia diversa, 
em uma, lista, de despachos, a qual a.indc:t quando se pudesse crer 
contraria ou augmentativa, ch jurisdicção daquelle emprego mi­
litar, não podia nunca ser considerada como deroga.toria, do Al­
vará de 10 de Setembro de 1807, que creou aquelle logar, tendo 
elle tido igualmente present·3 a vossa informação de 30 de Abril 
de 1814, dada sobre aquelle olJjecto ; e sendo tudo remettido ao 
meu Conselho Supremo Militar, para que consultasse, o quo f•:·, 
em data de 18 de Julho d.e 1814, cujo parec·3r approvei; fui ser­
vido determinar, por minha real resolução de 29 de OutubL·o d:; 
1814 que fiquem servindo de fundamental regra as disposií,·~t.~S 
seguintes: o Major da Brigada deve ser reputado orgão da von-



4 DECISÕES 

tade do Commandante deste Corpo ; é a sua principal obrigação, 
o detalhe em geral; não podera neste afastar-se das ordens que 
tiver recebido do Commandante da Brigada; não clara ordem 
alguma sem ser em nome do seu Commamlante; para dar va­
lidade as communicações que fizer deverá declarar em todas as 
ordens, depois da assignatura do seu nome ou deste, com a desi­
gnação da patente, o emprego militar de Major da Brig<lda ; o 
Commandante da Brigada terá a seu cargo e responsabilidade 
todo o serviço rlella, e por isso o ordenará e dirigirá tanto em 
geral o da Brigada, e em particular de cada Batalhão, como julgar 
conveniente, seja qual for o detalhe ou exame. O Príncipe Re­
gente Nosso Senhor o mandou pelos dons Conselheiros de Guerra 
abaixo assignados, ambos do seu Conselho. Dada nesta Cidade do 
Rio de Janeiro. Antonio Raphael da Cunha Cabral a fez aos 30 
de Janeiro do armo du 1815. Pedro Vieira da Silva Telles o fez 
escrever e subsceevi.- Roclrigo Pinto Guedes.- Gaspm· Jose de 
JYI attos Ferreira e L~tcena. 

N. 4.- BRAZIL.- PROVISÃO DA l\lESA DO DESEl\:lBARGO DO PAÇO 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1815 

Abole a postura da Camara da Cidado da Bahia, que prohibe o uso de copos 

pequenos nas tabernas. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Juiz de Fóra, Vereadores 
e mais Otllciaes da Camarada Cidade da Bahia, que verificando­
se na minha real presença, em consulta da Mesa do Desembargo 
do Paço, os justos motivos porque Francisco Ignacio de Siqueira 
Nobre, proprietario da Fabrica de Vidros dessa Cidade, me pediu 
a graça, de mandar abolir uma postura da mesma Camara, que 
prohibe o uso de copos pequenos nas tabernas, cuja observancia 
era por extremo prejudicial ao adiantamento e prosperidade da 
dita Fabrica erecta debaixo ela minha real protecção, afim de que 
-fosse sem obstaculo algum livre ás pessoas daquelle, ou qualquer 
outro trafico, o uso dos referido.:; copos ; e vista a informação 
que a este reiilpeito mandei tirar pelo Governador e Capitão 
Genera.l dessa Capitania, com audiench vossa; e conformando-me 
com o parecer da mencionada consulta, em que foi ouvido o De­
sembargador Procurador de minha Corôa e Fazenda: houve por 
bem, por minha immediata resolução ele 30 do mez de Janeiro 
proximo p:1ss:1do, abolir (como por esta hei por abolida) a postura 
de que se trata, para que mais se nãn observe, porque, além de 
não servir de utilidade alguma ao publico, e ser summamente 
damnosa aos interesses e adiantamento da referida Fabrica, fica 
sempre em vigor a juridicção dos Almotacés pam cohibir e 
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castigar os Taberneiras que venderem por medidas diminutas, 
e não atiladas. Pelo que vos mando cumprais esta minha real 
determinação, fazendo-a regi:Strar nos livros dessa Camara, e 
mandando competentemente averbar a sobredita postura, para 
que mais se não observe, e a todo o tempo conste como assim o 
houve por bem. O Principe Regente Nosso Senhor o mandou 
por seu especial mandado pelo:> Ministros abaixo as::~ignados do 
seu Conselho, e seus Desembarg,tdore.s do Paço. Joaquim .José da 
Silveira a fez no Rio de Jane1ro a 15 de Fevereiro de 1815. Ber­
nardo José de Souz \. Lo bato o fez escrever.-llfonsenhor Almeida. 
- Jlionsenhor J1iranda. 

N. 5.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DB CONSULTA DA MESA DODESEM­
BARGO DO PAÇO DE 24 DE FEVEREIRO DE 1815 

Determina a maneira, porquo se hiia de faz Jr as mediç !e:;, rlesmarcações, 

concessões das sesmarias aos colonos mttndarlos a povoar as margens do Rio 

Grande de l3elmonte. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre a represen­
tação do Ouvidor da Comarca de Porto Seguro, em que diz que, 
não podendo praticar-se com os colonos, que para a dita Comarca 
foram, a lei novíssima das sesmarias de 25 de Janeiro de 1809, 
para se deverem proporcionar as datas das terras á po.:;sibilidade 
de cultivai-as, as quaes não podem elles adquirir com as forma­
lidades da dita lei, nenhum methndo lho p:1rece mais conveniente 
para a distribuição de torras e titulo de propriedad0 dellas, do 
que o prescripto na Carta Regia de 20 de Julho de 1810 expedida 
ao Governador e Capitão General da Ilha da Madeira, e no Al­
varà de 18 do Setembro de 1811 sohre a partilha e aforamento 
dos baldios da dita Ilha e da de Porto Santo, <leterminando Sua 
Alteza que, feitas por elle as partilhas e suas respectivas me­
dições, e registrado o auto uellas no livro das sesmarias dos 
respectivos Conselhos, lhes passe alvarà ele data, o Governador e 
Capitão Gener<ll, prescindindo-se das ulteriores formalidades do 
citado Alvarà ele 25 ele Janeiro, que não pooe obsenar-se, como 
jà fez ver a Sua Alteza 110 o1ficio de 6 de Junho de 1812, no qual 
tamlJem pedia, e agor<t outra voz pede, Ee digne Sua Alteza Real 
ampliar para toda aquella Comarca as providencias da Carta 
Regi;t de 13 do Maio de 1808 dirigida ao Governador e Capitão 
General de Minas Geraes sobre a navegação e cultura do Rio 
Doce; pois que o Rio Grande ele Be1rnonte, que muito a este se 
avantaja, exige a mais prompta povoação e cultura das suas 
margens, para maior facilidade, segurança e commodo dos seus 
navegantes ; e ultimamente pede o Regio Benep1acito e reaes 
auspícios para executar o projecto de communicações dos rios 
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das Villas de Caravellas e Alcobaça, por um canal de legua e 
meia sobre uma planice pantanosa, cuja obra corrige o perigo 
da barra de Alcobaça, facilita o commercio interno de ambas as 
Viilas, e enxugando muitos baldios alagadiços, os tornará bem 
depressa lavradios, com interesse grande da Real Fazenda, e 
da Villa de Caravellas, cujos habitantes, convocados em audien­
da geral, de bom grado se offereceram a este trabalho, como faz 
ver com uma certidão extrahida elo livro das certidões. 

Dando-se vista ao Desembargador Procurador da Corôa e 
Fazenda, respondeu, que nenhum methodo pode ser mais con­
veniente para a distribuição e data das terras que Sua Alteza 
Real manda assignar aos colonos e povoadores da Capitania da 
Ilha de Santa Catharina e do Rio Grande por Provisão de 9 da 
Agosto de 1747 expedida pelo Conselho Ultim:1rino em Resolução 
de Consulta do mesmo Tribunal, e por A viso Regi o de 2 do Agosto 
de 1754 expedido pelo Secretario de Estado Diogo de Mendonça 
Corte Real, em que se mandaram escolher sitios proprios para 
fundar logares e aldeias, onde se estabelecessem os casaes que 
fmsem chegando, assignando-se a cada um delles no contorno de 
cada logar um quarto de legua de terra em qu3.dro de sesmaria, 
nas que estivessem alli devolutas, e isto sem fôro ou pensão 
alguma, pois que tem mostrado a experiencia quanto foi acer­
tado este methodo, havendo prosperado tanto a povoação e cul­
tura dos sobreditos casaes e povoadores daquelle paiz, e que 
por isso mesmo e pelo systema, que em si contém, mais liberal, 
aos outros dos aforamentos propostos jà pelo Ouvidor da Comarca 
nesta sua representação, em conformidade da Carta Régia de 
20 de Julho de 1810 e Alvarà de 18 de Setembro de 1811 expe­
didos pDm a Ilha da :Madeira, já pelo Conde Governa,dor infor­
mante, em conformidade das sesmarias concedidas a Camara. 
desta Cidade para os povoadores della. 

Que se deve consultar portanto :~ Sua Alteza Real que haja 
por bem ordenar ao mesmo Ouvidor, ou quem em seu logar ser­
vir, que proceda na conformidade da sobredita Provisão e A viso 
Régio, assim a este respeito, como a respeito de tudo o mais a 
que a mencionada Provisão fór applicavel, remettendo-se-lhe 
para este fim a dita Provisão, e Aviso Régio por cópb. E que 
haja outrosim, o mesmo Senhor por bem conceder aos mesmos 
colonos (e a quaesquer outros que pam o futuro se estabelecerem 
de igual modo) a isenção do dizimo dos fructos, que por espaço 
de 10 annos produzissem as ditas terras assim concedidas, como 
em circumstancias semelhantes se tem dignado o dito Senhor de 
conceder a otüros. 

E' muito digno de attenção tudo quanto pondera o sobredito 
Ouvidor a cerca das difficulclades, e falta de meios que terão os 
ditos colonos para conseguirem os títulos destas suas sesmarias 
na fórma prescripta no Alvarà de 25 de Janeiro de 1809; e por 
isso se deverá igualmente consnl tar a Sua Alteza Real haja por 
bem ordenar que o mesmo Ouvidor assigne a cada um dos mes­
mos colonos o mencionado quarto de legua de terra em quadro 
de sesmaria, o qual elle farâ. medir e demarcar nu conformidade 
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do sobredito alvará, sendo porém esta medição e demar&'lção 
feitas gratuitamente, sem embargo da, disposição do mesmo al­
vará acerca dos salarios estabelecidos para ellas ; passando o 
mesmo Ouvidor a cada, um delles o seu competente titulo gra­
tuitamente, que se remetterá a esta 1\Iesa, para se lhes manda­
rem passar tambem gratuitamente as suas respectivas cartas de 
confirmação, como no sobredito aviso regio se ordenúra. 

Que quanto aos outros dous ol:jectos da sobredita representação 
do Ouvidor, que vem a ser a necessidade de fazer <1,pplicavet c 
comprehensiva a Carta Regia de 13 de Maio de 1808, aa nave­
gação e cultura do Rio Grande de Bel monte, e bem assim a Real 
approvação e os anspicios do mesmo Senhor a ftwor da abertura 
do canal que unirá os dons rios das ViUas do C:wavellas e Alr.-ü­
baça, na fôrma deliberada na audiencia geral da correição do 
anno de 1812 feita na dita Villa de Caravellas, conforme intei­
ramente c0m a representação do Ouvidor, muito mais qmmdo a 
obra deste canal se fará sem despeza alg·umu, da Real F\1.zenda. 

Parece à Mesa. o mesmo qne ao Desembargador Procuradüt' 
da, Coroa, com quem se conforma. Sua Alteza Real de:;iditi porem 
como lhe approuver. Rio ele Janeiro 16 de Fevereiro dJ 1815. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Pala~: o do Rio de Janeiro 24 de Fevereiro de 
1815.- Com a rubrica do Príncipe Regente. 

N. 6.-l\IARINHA.- EM 24 DE MARÇO DE 1815 

?lbnuu qu3 do 10 de Abtil e'u di:mte o sol<lo dos of!lci:ws mrtrin!:ei:·,Js sej:t 

reguhdo peb tabell::t jnnb tlest:t data. 

Havendo Sua Alteza Real o Príncipe Regente, Nosso Sen> 
approv-ado o novo Regulamento que os Governadores do Re l 

de Portugal haviam feito para os vencimentos dos Oillciaes lí;i-· 
rínheiros, empregados nos navios da Armada Real que cxishz: 
naquelle Departamento: julgou o mesmo Senhor por IJcm tor·;~ l' 

geral esta mesma disposição para todos os Oillciaes Marinho:, 
que servem na, Marinha Real, e por tanto transmitto a Vm. a 
Tabella junta em que S9 indicam aquelles vencimentos para que 
do 1° de Abril em diante se regulem por ella os soldos daquelles 
Officiaes que são abonados pela Contadoria da Marinha Llesta 
Corte. 

Deus guarde a Vm.-Paço em 24 de 1\hrço de 1815.- A.illonio 
de Aratjo de A:::eveclo.- Sr. José Maria de Alnwi,.la. 
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Tabella que regula os vencimentos que do 1° de Abril do cor­
rente anno em diante, se devem abonar pela Contadoria da 
Marinha desta Côrte, aos Officiaes Marinheiros empregados 
no serviço das embarcações da armada real 

CLASSE DOS OFFICIAES 

111estre de Nau .......................... . 
Dito de Fragata ..•.....•.....••........• 
Contra-Mestre do num oro ....•....•.....• 
Guardião do numero ..••...•.......•..... 
Ditos arvorados ..........•..•....•.•..••• 

VENCIMENTO S 
EM 

NAVIOS AR~IADOS 

2i$500 
18$000 
16$000 
13;;f000 
12$000 

DITOS EM NAVIOS 
DESARMADOS 

r>$000 
13$000 
12~000 
10$000 
S$000 

Os Guardiões arvorados, ou do numero destinados a servir de 
Mestres a bordo das emb:1rcações armadas em guerra, ou tran­
sporte de lote inferior a 16 peças de Artilharia de calibre 9 
deverão vencer só o salario que competir a um Contra-mestre 
embarcado. Secretaria de Estado em 24 de Março de 1815.­
Jase Joaquim, da Silva Freitas. 

N. 7.-BRAZIL.-PROVISÃO DA 1\lESADO DESE1\1BARGO DO PAÇO 
DE 17 DE ABRIL DE 1815 

Declara o Juizo a que compete devassar e conhecet· dos réus culpados em 

córtes de pau-Lrazil. 

D. João por graça de Deus, Prlncipe Regente de Portugal e 
Algarves, etc. Faço saber a vós, Desembargador Ouvidor do Crime 
da Relação ela Bahia, que sendo vista a vossa representação 
acerca da competencia do vosso Juizo para devassar e conhecer 
dos réus culpados em córtes de pau-brazil, e o que respondeu o 
Desembargador Procurador da Real Corôa e Fazenda, precedendo 
inforrnaçiio do Desembargador do Paço Juiz dos FeJtos della: 
sou servido acl verti r-vos de que a vossa pretenção não só en­
contra o Regimento feito para a conservação das matas do dito 
pau-brazil em 12 de Dezembro de leü5, e Alvará de 3 de Junho 
de 1609, mas tambem do Regimento do Juizo dos l:i,eitos da minha 
Corôa e Fazenda, a que pela privativa competencia de conhecer 
de todas as causas, em que á mesma Real Fazenda vêm interesse 
ou domínio, deve tocar o conhecimento dos referidos córtes, pelo 
interesse que tem na conservação destas matas por causa do 
contracto do mesmo pau, pois que ainda que mínimo seja o meu 
real interesse, só no dito Juizo póde ser tratado a sua materia 
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como o declara o Alvará de 18 de Setembro de 1784; nem serve 
de regra o Alvará do 1° de Agosto de 1697, que fez privativas do 
Conservador da Junta do Commercio Geral de Lisuoa ns denun­
cias e devassas do dito pau, que se administrava pelo Tribunal 
ela solJredita Junta, o que não acontece neste Estado do Brazil, 
pois não correndo o estanco delle por conta da Fazenda, não 
pode por essa razão competir esse conhecimento ao Juiz Conser­
vador da Junta do Commercio, e muito menos ao Ouvidor do 
Crime, pois o Alvará de 2 de Maio de 1802 tira toda a duvida, e 
mormente a Carta Régia de 21 de Janeiro ue 1803, que contirmou 
a competencia privativa do Juizo da Corà<1, quando mandou que 
a devassa tirada na Ouvidoria do Crime dessa Relação sobre os 
córtes e extravios do pau-brazil, fosse remettida ao Juizo dos 
Feitos da Coróa da mesma Relação, para nelle serem senten­
ciados os réus pronunciados nella ; do que tudo tlcareis intelli­
genciado para não entrar mais em duvida este negocio. O Prín­
cipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos Mi11btros abaixo 
assignados, do seu Conselho e sens Desembargadores do Paço. 
João Pedro Maynard d' Affonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro 
em 17 de AlJril de 1815. Bernardo José de Souza Lolmto o fez 
escrever.- Monsenhor 1lliranda.- Bernardo Teixeira Coutinho 
Alvares de Carvalho. 

N. 8.- BRAZIL.- PROVIi)ÃO DA ::\IESA DO DESEl\IDARGO DO PAÇO 
DE 17 DE ABRIL DE 1815 

l\landa que se faça etic'ctiva na Comarca de S. Paulo a appEcação da terça 

parte dos legados niio cumpridos ú J\Iisericordia e Hospital da mesma 

Cidade. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente (lo Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós, Ouvidor da Comarcn, de 
S. Paulo, que sendo vista a vossa repr,'sentação de 7 do No­
vembro de 1813, e o que sobre ella respondeu o Deseml,argador 
Procurador da minha Real Corôa e Fazenda, sou servido orde­
nar-vos que façais effectiva a applicação da terça parte elos 
leg·ados não cumpridos á MisericorcEa e Hospital dessa Cidade, 
na conformidade das letras apostolicas citadas na dita repre­
sentação, que se mandam executar pelos alvarás rcgios que 
apontastes, mandando vós para esse fim levantar dos cofres d~ 
Provedoria da vossa Comarca a importancia dessas terças partes 
que nelles se acharem depositad<1s: o que em regm deveis 
observar nos casos occurrentes pelo que pertence ao futuro. O 
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Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros ~lbaixo 
assignados, do seu Conselho e seu:s Desembargadores do Paço. 
João Pedro Maynard d' Affonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 
17 de Abril de 1815.- Bernardo Jos) de Souza Lobato a fezes­
crever. -Monsenhor· .Miranda.- Bernardo Teixeira Coutinho Al­
vares de Carvalho. 

N, g.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPRE:IIO MILITAR. 
DE 22 DE ABRIL DE 1815 

Declara iguaes as patentes de Alfec·es de infan~aria e ca\·allariD. e ele 2•> Tenentes 

ele artilhal'ia e de engenheiros. 

D. João por graç<1 de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Governador da Capitania. 
da Parahyba que tendo-se suscitado por vezes questões entre os 
Alferes de Infantaria e de Cavalluria com os 2°8 Tenentes de Arti­
lharia e de Engenharia sobre a preferencia de autoridade, preten­

. dendo estes o mt:mdo, concorrendo com aquelles em serviço: e que-
rendo eu tomar justa e terminante resolução que acabe qualquer 
duvida nesta materin, que aliás póde conduzir a contestações, 
cujos inconvenientes po::sam ser ele grave prejuízo ao meu real 
serviço: mandei consultar o meu Conselho Supremo Militar cujo 
parecer approvei, em consequencia sou servido determinar que 
as patentes de Alferes de Infantaria e de Cavallaria sejam repu­
tadas e tidas por iguaes ás dos 2os Tenentes de Artilháriét, e de 
Engenharia; regulando-se a superioridücle entre todos pela an­
tiguidade dos decretos por que foram despachados, e quando 
succeda terem a mesma data será .regulada pela das suas 
primeiras praças como é ordenado pela Provisão ele 24 de 
Setembro, em conformidade da minha Real Resolução de 20 do 
mesmo mez, tomada sobre outra consulta do Conselho Supremo 
Militar ele 13 de Agosto do anno ele 1814. O Príncipe Regenta 
Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo 
assignados. Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro. Antonio José 
Pinto a fez aos 22 dias do mez de Abril do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1815. Pedro Vieira da Silva 
Telles a fez escrever e subscrevi. Gaspar Jose ele :Mattos Fert·eira 
e Lucena.- Jose Caetano de Lima. 

Nesta mesma data se expediram provisões para todas as 
cutras Capitanias. 
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N. 10.- BRAZIL -EM 2 DE MAIO DE 1815 

I\l:lnda isentar dos meios direitos de entrnd:1. os genoros manufndurndos nas 

fabricas nncion::tes. 

O Marquez de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho d~ Gabinete, Presidente do Real Erario e 
nelle Lugar Tenente immediato há Real Pessôa: Faço saber 
á Junta da Real Fazenda da Capitania do Rio Grande de S. Pedro, 
que sendo presente ao Principe Regente meu SGnhor, que em 
algumas Alfandegas se continuam a exigir meios direitos de en­
trada dos generos manufacturados nas fabricas nacionaes não 
obstante o disposto no Alvará de 28 de Abril de 1809, que esta­
beleceu a sua inteira isençrto, c o que posteriormente se deter­
minou por Decreto de 21 de Janeiro de 1813: foi o mesmo Senhor 
servido determinar por sua immediata re3olução de 5 de Abril 
proximo passado, tomada em consulta do Conselho da Fazenda a 
este respeito, que o citado al varà e decreto tenha na Alfnndega 
dessa Capitania a sw1 execução, dando-se livres do direitos 
aquelles generos que se acharem nas circumstancias indicadas 
nos ditos diplomas, e comprehendendo-se nesta isenção os clm­
péos de Braga que vierem acompanhados de attestàções ou guias 
do Superintendente do Tabaco e Alfandegado Porto, por se estar 
assim pl'<tíicando na desta Côrte, e convir muito quo em todas as 
outras haja uma tarifa geral de direitos, e seja geral a isenção 
facultada a qualquer genero. O que se participa á referida Junta 
para sua intelligencia e cumprimento. Thomaz José Soares de 
Avellar a fez. Rio de Janeiro em 2 de Müio de 1815. João José 
Rodrigues Vareiro, no impedimento do Contador Geral, a fezes­
crever.- Marque:; de Aguiar. 

N. ll.- BRAZIL.- EM 5 DE l.\IAIO DE 1815 

1\fnnda. suspender a. cobr:1nçn dos direitos elo dízimo do bbac0 c mais generos 

da. terra. que se exportarem p::tr::t o Rio dn Prnt:t. 

O Marquez de Aguiar, do Conselho de Estado, l\Iinistro Assis­
tente ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato a Real Pessoa, Faço saber á Junta de 
Fazenda da Capitania da Bahia; que pelo Real Erarío requereram 
os negociantes dessa Praça, a isenção dos direitos da dizima do 
tabaco e mais generos da terra, que se exportam para o Rio da. 
Prata na fórma praticada com as exportações para outros portos 
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estrangeiros; e tendo-se consideração ao dito requerimento e 
informações, que precederam; foi o Príncipe Regente meu Senhor 
servido isentar os supplicantes dos mencionados direitos de ex­
portação relativos áquelle Porto do Rio da Prata, determinando, 
que a Junta mande suspender e::;ta cobrança para mais se não 
praticar da data desta resolução, em diante, sem comtudo ficar 
aos Supplicantes o direito de requererem indemnlsaçlo do que 
até agora se tem cobrado. O que se participa á dita Junta para 
assim o ter entendido e executar sem duvida ou embtmtço 
algum. Silvestre Ferreira Pereira a fez no Rio de Janeiro em 5 
de Maio de 1815. Marcellino Antonio de Souza a fez escrever.­
Marquez de Agttiar. 

N. 12.- BRAZIL.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 8 DE MAIO DE 1815 

Dec~ara. que o Juiz de Fóra da villa de S. João d'El-Rei só tem direito âs pro­

pinas, não estando em exercicio, quando estiver com licença. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves. etc. Faço saber a vós, Vereadores, Procurador e 
mais Offic~aes da Camarada Villa de S. João d'El-Rei, quere­
querendo-me o Juiz de Fóra dessa, Villa, houvesse por bem de­
clarar-lhe, se lhe competicnn ou não as propinas, que vence por 
essa Camara, na fórma do Alvara da sua creação, durante o 
tempo em que serviu de Ouvidor da Comarca e o tempo da sua au­
sencia por motivo de molestia e licença : fui servido declarar que 
o Juiz de Fóra só poderá receber as referidas propinas daquelle 
tempo, em que não estiver presente por molestia, ou licença 
minha. O que mando participar-vos, para que assim o fiqueis 
entendendo e executando. O Principe Regente Nosw Senhor o 
mandon pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho 
e seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynarcl d' A1fon­
seca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 8 de Maio de 1815. Bemardo 
José de Souza Lobato a fez escrever.- Francisco Antonio 
de Souza da Silveira.- Paulo Fernandes Vianna. 
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N. 13.- BRAZIL.-El\1 23 DE MAIO DE 1815 

l\fanda augmentar a 5a parte dos ordenados aos Officiaes da Junta da Fazen(h 

de Pernambuco. 

O Marquez de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immediato á RenJ Pessoa. Faço saber á Junta da 
Real Fazenda da, Capitania de Pernambuco ; que sendo presente 
ao Príncipe Regente meu Senhor a informação da mesma 
Junta de 25 de Agosto de 1810 sobre o augmento de ordenado 
pretendido pelos Officiaes da, Contadoria e Secretaria da Junta, 
Vedaria e Thesouraria dos Miudos, parecendo á sobredita Junta 
serem os supplicantes dignos de angmento da 5a parte mais dos 
actuaes ordenados, reg-ulados ha mais ele 45 annos : foi o mesmo 
Augusto Senhor servido, conformando-se com a referida infor­
mação e pareceres CJUe sobre este objecto houveram deferir aos 
supplicantes, concerlendo o augmento da 5rt parte mais dos actnaes 
ordenados aos Officiaes na, mesma, informação mencionados ; 
ficando aposentados o Escrivão da Vedaria Agostinho Gonçalves 
dos Reis e o 3° Escripturario João Baptista do Nascimento que a 
Junb considera incapazes uo real serviço pela avançada id;tde de 
um e molestias do outro, devendo a dita Junta prover os sobreditos 
1ogares, em officiaes que por sua antiguidade ou intelligencia 
estiverem em circumsta,ncias ele as merecerem. O que s~J parti­
cipa á dita Junta para o ter nssim entendirlo e executar sem du­
vida ou embaraço algum. José Gomes Leão a fez no Rio de Ja­
neiro em 23 de Maio de 1815. Marcellino Antonio do Souza a fez 
escrever. - Marque:; de AgMiar. 

N. 14 -BRAZIL- EJ\126 DE l\:IAIO DE 1815 

Concede uma loteria a Francisco Joaquim ::\Ioreira de Si para o cstabeleciment() 

ele uma fabric:t de papel e;n Serro do Frio, Capitania ele ::\Iinas Geraes. 

Levei á Augusta presença de Sua, Alteza Real o Príncipe Re­
gente meu Senhor o officio (lo v. S. de 7 de Março passttdo, 
que serve de informação a,o requerimento de Francisco Joaquim 
Moreira de Sá, em que pretende licença para uma loteria, po­
dendo incluir nella como premio certas lavras, de que é proprie­
tario, sitas no morro de Gaspar Soares, na Comarca do Serro 
do Frio, para com o seu producto estabelecer uma fabrica de 
papel na sua fttzentla de Santo Antonio do Rio Abaixo, perten-
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cente áquella Comarca ; e posto que o mesmo Senhor seja pouco 
propenso a conceder loterias, pela inversão que fazem a natural 
circulação das propriedades e cabedaes, e por inconvenientes que 
não são desconhecidos a V. S., todavia á vista do util fim, a que 
esta se dirige, do estabelecimento de uma Elo necessaria manu­
factura, e elo auxilio que se promette applicar dos doze por cento 
paru. a importante obra da estrada que V. S. tem projectado 
nas visinhanças dessa Villa por meio de uma subscripç:'io; con­
formando-se com o parecer de V. S. : ha por bem conceder a 
licença requerida para a sobredita loteria segundo e plano offe­
recido pelo supplicante, que V. S. remetteu no seu dito officío, 
e que volta por cópia, assignado por José Joaquim Carneiro de 
Campos, Official Maior desta Secretaria de Estado, nomeando 
V. S. para a presidir um Ministro desta Vi lia. 

Deus guarde a V. S. - Palacio do Rio de Janeiro em 26 de 
Maio ele 1815.-íviarqttez de Aguiar.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania de Minas Geraes. 

N. 15. -GUERRA. -EM 12 DE JUNHO DE 1815 

Sobre o pagamento dos salarios dos Officiaes da Conservatol'ia da Nação Ingleza. 

Foi presente a Sua Alteza Rea,l o Príncipe Regente meu Se­
Dhor a conta, que Vm. deu em data de ll de Maio passado, do 
resultado da commissão de que tinha sido encarregado por aviso 
expedido a 2 do mesmo mez por esta Secretaria de Estado dos 
Negocios Estrangeiros e da Guerra, para tratn.r e ajustar com 
o Consul Geral e encarregado de Negocios de Sua Magestade 
Britannica, Henrique Chambertain, os precisos arranjamentos, 
afi~n de se effectuar quanto antes o pagamento dos competentes 
salarios dos 01ficiaes da Conservatoria daquella Nação, em cujas 
causas Vm. tem sido Juiz ; e tendo igualmente subido à pre­
sença de Sua Alteza Real a nota que me dirigiu o referido Consul 
Geral e encarregado de Negocias na mesma data de 11, partici­
pando-m'3 pel:1 sua, parte a conclusão do ajuste que tratou com 
Vm., e se manifesta da memoria que Vm. remetteu com a sua 
sobredita conta, houve Sua Alteza Real por bem á vista de 
tudo approvar o mencionado ajuste, pelo qual se arbitrou de 
salario annual ao Escrivão da Conservatoria 240$000, ao Inque~ 
ridor 150%000 ; ao Meirinho 100$000; ao Escrivão deste 100$000 ; 
ao Interprete 150$000 ; e ao Porteiro 100$000, e determina por­
tanto o mesmo Senhor, que sendo embolsados aquelles Officiaes 
pelo referido Consul Geral das soldadas que se lhes devem até ao 
presente contadas na razão do respectivo arbitramento feito para 
cada um, devendo elles continuar a p8rceber annualmente o 
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mesmo orden:-tdo, :li '·ni rl•J:: ,: •. ; 1 ~'; l'•)llii;~ ~ mt,. nmoiumentos arbi­
trados e estabelecidos pela lei; Vm. lhes fhça dar a necessaria 
quitação nas respectivas causas dando-as por findas com aquelles 
d-~spachos e formalidades que fôe ele direito. O que assim p:1rti­
cipo a Vm. para sua devida in telligecia e prompta execmção. 

Deus guarde a Vm.- Paço em 12 de Junho de 1815.- 1lf wr­
quez; de Aguiar- Sr. Desembargador Sebastião Luiz Tinoco ela. 
SilYa. 

N. 16.- BRAZlL.- PROVISÃO DA MESA DO DESE:\IBAilGO DO 
PAÇO DE 26 DE JUNHO D~ 1815 

Determina que sej::t!n recebidas, matriculadas, e criadas todas as crianças que 
fore:n expostas, qualquer que seja a sua côr. 

D. João por graç:1 (le Deus, Principe Regente de Portugal 
e dos Algarvcs, etc. Faço saber a vós, Ouvidor da Comarca do 
Ouro Preto que repl'esentando-me a Camara da Cidade (leMa­
riann:_t so1Jre os provimentos (lados por vós a respeito da criação 
dos enjeitados, nos quaes, deferindo ao requerimento do Procu­
rador delb, mandast)s nmtricmlar um que era branco, orde­
nando-lhe, quanto ao outro que era, pardo, que indagasse quem 
era seu pai, para se lhe entregar por termo : fui servido or­
denar-lhe que rc-.:cebessc, matriculasso o mandasse criar toias 
<IS critlnças qu:3 ihe fossem expostas, sem di íferonça ou a ttenção 
a divcrshlaclJ da côr, porque todas ellas toem direito it, minha 
real protecção; e que nunca entrasse 11::1. inclagaçllo tios pai-; das 
criança:;; expostas, porque, além de ser essa indagação muito in­
coherente e absurda, é tam1Jom contearia aos fins do estabeleci­
monto da criaçit.o dos expostos. O que mando participar-vos 
para vos:;a intelligencia. O Principe Regente Nosso Senhnr o 
mandou pelos Ministros abaixos assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard d' Aífonseca 
e Sá a f1z no Rio de Janeiro a 26 de Junho de 1815. Bernardo 
José de Souza Lo bato a fez escrover.- Francisco Antonio Lle Souza 
da Silveira.- lllonsen7wr lt:firanda. 

) f 
~: ·~ 
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N. 17.- GUERRA.- EM 6 DE JULHO DE 1815. 

Sobre a antiguidade de Officiaes do Exercito. 

Tendo sido presents a Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
meu Senhor o offido n. 27 em que Vm. propondo para Capitães 
do Batalhão de linha dessa Capitania aos Tenentes Francisco 
Ferreira de Souza e Manoel E~teves de Almeida pedia se hou­
vesse de u~cidir qual destes Oíllciaes se devia considerar mais 
antigo; foi o mesmo Augusto Senhor servido mandar ouvir 
sobre esta materia o Conselho Supremo Militar, o qual fundan­
do-se nas razões que Vm. pondera no seu citado otiicio, con­
sultou que o Tenente Francisco Ferreira de Souza devia preferir 
em antiguidade ao Tenente Mano:.ll Esteves de Almeida por isso 
que aquelle já era Alferes da tropa de linha em 24 de Junho de 
18ll, época em qu'l ambos foram promovido3 a Tenentes ao 
mesmo tempo que este só era Capitão de Milícias não confirmado: 
e Sua Alteza, Real conformando-se com o parecer do m0smo 
Conselho se dignou determinado assim em Resolução de Consulta 
de 30 de Junho proximo passado, ordenando que esta decisão 
fosse lançada na matricula do Tenente Francisco Ferreira de 
Souza afim de obviar questões que se pos.sam suscitar parD o 
futuro. O que participo a Vm. para sua intelligencia e devida 
execução expedindo para. este etfeito as ordens necessarias. 

Deus gmrde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 6 de 
Julho de 1815- Marque::; de Aguiar.- Sr. Manoel Ignacio da 
Assumpção. 

N. 18.- GUERRA.- E:\1 15 DE JULHO DE 1815 

Sobre o julgamento dos crimes militares. 

Levei á Real presença do Príncipe Regente meu Seuhor o 
offlcio que V. S. me dirigiu com o n. 6, expondo a duvida que 
tinha, se a Carta Régia de 12 de Agosto de 1771 que creou nessa 
Capitania uma Junta de Justiça, p 1 ra sentenciar todos os réos 
que commettessem delictos, ainda mesmo que fossem militares, 
ficava abolida em consequencia da Régiit Provisão de 4 de Julho 
de 1813 sobre se fazerem os Conselhos de Guerra o maiR proximo 
possível dos Jogares, em que se perpetrassem os crimes, e do 
Real A viso de 16 do dito mez de Julho a respeito da marcha que 
se devia seguir nos casos occurrentes, em que se devessem 
julgar os Milicianos pelos delictos que commette3sem : 
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mesmo Augusto Senhor S3l'Vilo mandar declarar a V. S. pam 
que assim o tique entendido, que aquellas ot•deus Régias não 
são mais do que uma explicação do fóro militar, e do modo por 
que se devessem julg<<r os me3mos militares, sem que por isto se 
derogue a mencionada Carta Régia, que unicamente se deve 
entender para com os réos que não gozam do dito fóro. 

Deus guarde a Y. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 15 de 
Julho de 1815.- Jlim·quez de Aguiar.- Sr. Fernando Delegado 
Freire de Castilho. 

N. 19.- GUERRA.- E)! 17 DE JULHO DE 1815 

:::;obre o p:-tg:unento das pertlns soifritlas pelos conunerciantes. portuguezes na 
captut·a lle sons navios cntt·etitlos no commercio de escra'!os. 

Devemlo receber-se do Governo Inglez, na conformidade da Con­
venção de 21 de Janeiro do presente anno, a somma do :l::.s 300.000 
para servirem de intlemnisação ás perdas soffridas pelos com­
merciantes Pol'tuguezes na captura de seus navios entretiào.s no 
commercio tle escravos, e convindo conseguintemente que os in­
teressados hajam de habilitar-se, por meio das necessarias jus­
tificações, para receberem aquella quantia que lhes deva tocar 
no rateiú (la j:'t mencionad<< somma; é Sua, Alteza Real o ·prín­
cipe Regente meu Senhor servido mandar commetter á l~eal 
Jnnt:t do Cunnnorcio, Agl'i<,ultura, Fal.rio:u.; o Navog-ação destu 
E-;t:ulo do Braúl o ll<mJiuio~ Ultcalllarinoc;, o oxarnu o conheci­
monto dosto negocio, devendo sol' peranto osso Tl'ihunal que t:~e 
pr·otluz;un t'Hio.; os dor:nmnnlo~, :L li111 do quo ú. vi~t:L delle:; so 
eonluH,::t o dir<:ito do cada. 11111 do:-; inl.,rossado~ u possajulgar-so 
da sua cor·responden te iiHiomnizaçi"io ; e para quo no em tanto se 
não conservasse tão consideravcl somm:t em um inutil deposito, 
julgou Sua Alteza Real conveniente ordenar, que ella se entre­
gasse desde logo em Lonures aos corresponuentes do Banco do 
Brazil, pwa que a negociassem na vantajosa transacção dos 
bilhet3s, afim de que deste modo se accumulem os lucros áquelle 
fundo e seja a final maior o computo que h~ja de dividir-se. O 
que tudo .V. S. far:'t presente na referida Junta para sua in­
telligencirt e execuçi'io eJ)ara que o façrt publicar pela maneira 
que parecer mais acerta o. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 17 de Julho de 1815.­
Marques de Aguiar.-·Sr. Luiz José de Carvalho e Mello• 

Decisões ele 1815 
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N. 20.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO l\IILITAR. 
DE 20 DE JULHO DE 1815 

Dá providencias para a regular e legal fôrma dos Conselho de Guerra. 

D. Joiio por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Juiz do Fóra da Villa de 
Santos, flUO sondo vista a vossa conta de 14 !le Maio do corrente, 
em quo pedieis resolução de varias duvirlns em que entrastes 
relativns ao meu real serviço na qualidade de Auditor da Tropa 
dessa Vi lia, para a vossa intelligencia e melhor regularid[tde 
do vosso expediente e comportamento: sou sorvido declarar-vos, 
que om Conselho de Guerl'a já comcçndo, devereis entender-vos 
com o Presidente, no que occorrer e houver precisão de providen­
cias, para a regular e legal forma do mesmo Conselho, e flUO ao 
mesmo Presidente deve o Commandante do Corpo dirigir tULlo 
que sobrevier e que entender necessario e convéniente ás nve­
riguaçõos e termos dos Conselhos de Guerm ; assim como deveis 
ser nvisado para elles pelo Presidente por cartas de officio, e 
findos qne sejam se entregarão ao Chefe para se fazer a compe­
tente remessa ; c sobre a necessidade dos traslados, e sobre quem 
os deverá escrever se vos communicará em tempo opportuno a Re­
solução que en houver por bem tomar neste ohjecto. O Príncipe 
Regente Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra 
alHlixo assignarlos. Dada nest[t Cidade do Rio de Janeiro. Anto­
nio .To:'ó \'in to a fez no~ 20 dia;; do rnoz do .Julho do anuo do 
Na~<Oilll<:llln dn No~:-;o Sonhm· .]o:-,11~ C:hrisl<> do Jrq:, .• Joflo Valon­
tim do l•'al'ia Som~a Lohato a, fez m;ct'ovcr o >;ul.sernvi.- Rodrigo 
l'into Guetles .-Gaspar JosJ (le Mattos Ferreira e Lucena. 

N. 21.- UUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO 1\liLITAR. 
DE 14 DE AGOSTO DE 1815 

Sohre o modo de se fazerem nas Camaras as eleiç úes ou-propostas para os 
Otlleiaes das Ordenanças. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e Cat>itão Ge­
neral da Capitania de ... , que tendo subido á minha real presença. 
uma representação do Governador da Capitania do Ceará, pe­
dindo-me fixasse regra sobre o modo de se fazerem na Camara as 
eleições ou propostas para os Officiaes das Ordenanças ; por 
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quanto em· diversos Districtos havia diversas praticas por 
ditrerente interpretação que davam ao Alvará. de 18 de Outubro 
de 1709, que legisla sobre esta materia assistindo ou deixando 
de assistir o Juiz Ordinario ás propo>tas, e sendo estas mandadas 
depois ao Governador, de uns Districtos os originaes assignados 
pelos votantes, e de outros por certidões ; e finalmente alguma 
providencia para os casos em que os Governadores se não con­
formassem com as ditas vropostas das Camaras ; porque sendo 
tudo dependente destas ticaria inutil a approvação do Governador, 
e ultimando este os nogocios, como julgasse, vinha tambem a 
ser ociosa a propo~ta em alguns casos : o querendo eu estabe­
lecer systoma que obvie os ref'eridos inconvenientes e sirva de 
dar a conhecer a genuína intelligcncia do sol.Jro mencionado 
Alvará de 18 de Outubro de 1709, determino : 1° que os Juizes 
Ordinarios não assistam ás propostas da C<Lrnara para os Offlciaes 
das Onlenanças, sej.t qual fót' o posto cujo provimento dê mo­
tivo a ses~ão ; ~o que as Ca,maras mandarão aos Governadores 
as snas propostas nssignadn::; por to1los os assü;tentes ás sessões; 
3° que nos casos em quo a proposta seja inteiramente appro • 
vada pelo Governador, este próva os postos mandando passar 
patentes, porém quando succeda não ser a proposta da Camara 
approvada pelo Governador, est8 fará subir á minha Real Pre­
sença, pelo meu Conselho Supremo Militar, a mesma. proposta ; 
e tomando as informações necessarias me proporá juntamente as 
l)cssoas a quem dá preferencia e as circuinstancias que a isto o 
induzem. O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou )lelos 
Conselheiros de Guena abaixo assignados. Datla nesta Ctdade 
do Rio de Janeiro. Antonio José Pinto a fez aos 14 dias do mez de 
Agosto rln annn rio Nm;r:imnnlo rio Nosso Senhoi' .Tmms Christo do 
IHJ:,. J•,~dJ·o Vieira. 1la Silva Tdlnsa.í'ozesr·ruvcrosubsct·ovi. 
R'Jdriyo Pinto Guerles.- Gctspr.n· Josd de Mattos Ferreira e 
Lucena. 

N. 22.- BRAZ!L.- EM 19 DE AGOSTO DE 1815 

l\Ianda estabelecer um nrmazem para deposito da farinha de trigo, 

Sendo presente a Sua Altez;t Real o Príncipe Regente meu 
Senhor o offlcio de V. S. de 14 do corrente, em que representa a 
necessidade de se destinarem mais Armazens para se recolherem 
os trigos, que se conduzem a este Porto, por ser insufficiente o 
unico que pra este fim ha, em que apenas c:1bem 20.000 al­
queires, sendo a importação annual orçada em 300.000, não 
podendo tambem o consumo diario ter proporção com esta en­
trada, de sorte que o desembarace para, receber os que de novo 
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se devem recolher, pelo Real Erario se mandarão applicar, para 
guarda deste genero, os dous armazens da Prainha, que V. S. 
lembra ; e conformanrlo-se o mesmo Senhor com o parecer de 
V. S., ha por bem, que os negociantes do referido genero, o possam 
conservar nos armazens pelo tempo, que lhes í'ór conveniente, 
pagando segundo ofl'erecem, 30 réis por cada alqueire, para a 
Real Fazenda na sahida, sendo arrecaU.ada esta contribuição 
como as mais, que se pagam na Alfttndega, para se evitarem 
novas despezas. O que participo a V. S. par·a que assim ss 
execute. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em lO de agosto de 1815.­
llfm·qttez ele Aguiar.- Sr. Juiz da Alfandegado Rio de Janeiro. 

N. 23.- DRAZIL.- E~I 28 DE AGOSTO DE 1815 

Recomuwnda tocb. a modcrnç:lo no lan~nrnento d:l decíma urknut e i.sent~ 

deste imposto os n~end igos. 

Tendo levado á Augusta presença de Sua Altez:c Real o Prin­
cipo Regente meu Senhor o o111cio de \'. S. de li de Fevereiro 
passado, P.tn qno informa soltro o roquorirnontn fl,, Fr·ancisco .Josú 
de C:uHpoe! qlltJ n:t qn:did:vlo do l'rocnl'ndm· rl:L Camam elo Vill;L 
Hüa, pndo a iHCitr;ão da rlocima pnr tnmpo rlo lO :~nno:; p:wa aK 
casas IJH<l Jlova.monto so odilkat·om no.-1 lot'l'nlum dovolnlos 
daqnolla Villa., niio se dignou o mesmo Sonhor atloiHler a esta, 
supplin, lmventlo somente por bem Lle isent::tr desta imposição 
aos menuigos, pelas ponderações que a respeito delles V. S. 
ofiereceu, e de ordenar qne V. S. recommenue aos Ministros que 
pro.~edJ.m com to::la a moderação nos lançtmentos, ttfim de não 
serem opprimidos os proprietarios por unu conti·ihuiç:Io que só 
deve recallir no rc.mdimonto liquido. O que participo a V. S. para 
que assim se execute. 

Deus guarde a, V. S.- Pa!acio do Rio de Janeiro em 28 ele 
Agosto de 1815.- liiarquez ele Agttiw· .-Sr. GoYernador dn. 
Capitania de Goyaz. 
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N. 24.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPRE!-10 MILITAR 
DE 5 DE SETE~lllRO DE 1815 

DeterUJina que nos arcbvos <los corpos fiquem por traslados os processos 
mi'itares que não forem de deserção. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vó3 Govemador e Capitão Ge­
neral da Capitania ... , que para remover a continuação de incon­
venientes por vezes acontecidos de se desencaminharem Pro­
cessos J\1ilitares por occasião de serem remettidos para a ultima 
e superior instancia, e sendo muito üifficultoso, ou por ventura 
impossível, tornar a fazer-se sem lliscrepancia dos primeiros : 
fui ser·vido determinar, mandando seguir no fOro militar a 
mesma pratica do fôro judicial, que nos archivos dos Corpos 
rtquem por traslado os Processos Militares que não forem de 
deserções, devendo ser aquellas copias feitas pelo Secretario res­
pectivo, njudado por um Otficial Subalterno ou Inferiores, que 
os Commandantes designarem para isso, ou para, supprir as 
vezes dos Secretarios em caso de impedimento ou de vacatura ; 
e sendo os traslados conferidos e concertados pelo Auditor que 
tambem os deve ussignar, 1)ara ficarem authenticos e legaes, 
tudo em cumprimento da minlnt Real Resolução de 12 ae Agosto 
tomada em consulta elo Conselho Supremo ele Justiça de 
5 de Julho do anno corrente. Cumprio-o assim. O Principa 
Reg-ente Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra 
abaixo assig-nado.-;. Datl1t nest<t citlatlc do !tio 1lo .J e111oiro. Antonio 
.losó l'inlo :t f'<:~. ans 5 do Sctoml>r·o <lo 1Kl5.-l'elh·o Vieira da 
~il\'tt 'l'ulJ<o;; a. li!. c~c:r·<:vor·osllh.,r:I'HYi.- Uodri,,;o Pinto Guedes. 
- (:as!"''' J,s,J de JllrcUos l<'ci't'eirrt rlr; LHCCJ!rt. 

N. 25.- BRA.ZIL -EM 7 DE SETEMBRO DE 1815 

Declara que os vassallos (la Crrâ-Bretnnha não Pstão sujeitos ao pagamento do 
imposto de 6í0 réis applicado ;, Santa Casa da 1\Iisericordia, 

111m. o Exm. Sr.- Tendo posto na Augustn, Presençn, de Sua 
Alteza Real o Príncipe Regente meu Senhor o officio de v. Ex. 
d? }0

• de Agosto passado em que pede instrucções sobre a Nota 
d~rrgrda a V. Ex. pelo Consul ele Sua 1\fagestatle Britannica nessa 
Cidade Alexandre Canninghan, que em consequencia do projecto 
de se estabelecer ahi um Hospital particular para os vassallo's 
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da Grã-Bretanha, applicando-sB-lhe os 640 réis que dantes recebia a 
Santa Casa da Misericordia por cada individuo da tripoloção dos 
navios mercantes Inglezes pelo curativo dos seus Officiaeg e Ma­
rinheiros, pode que se faça como dantes pelos Officiaes da 
Alfan1lega a cobrança daquella contribuição, na fals<' supposição 
de se ter fc)ito por alli a s11a arre~adação, como V. Ex. mostra na 
respo,t<t que lhe dirigiu, duvidando tambem que a M1sericordia 
possa deixar de perceber aquelle subsidio que lhe foi estipulado 
por um contracto cBlebrado com todas as solemnidades. O mesmo 
Senhor tomando em consideração o quanto seria duro que a 
Misericorrlia ficando pelo novo estabelecimento desonerada do 
curativo dos en formos, ainda continuasse a perceber uma pres­
tação que se lhe dava para este fim, muito mais porque o Aviso 
de I 8 de Junho do 1812 em que V. Ex. se funda, 11ilo compre­
hendun os e,tmngeiros, mas tã0 sómente os nacionaes. é ser­
vido que V. gx. t'aç;1 declarar dissolvido aquelle contracto, 
ficando á 1lispo::;içiio do Consul a arrecadação tio mencionado 
subsidio e a sua applicação segundo as im;trucções que a esse 
respeito tiver t!c seu Governo. O que participo a V. Ex. para 
que a~sim se cxeeute. 

Deus gu .rdo a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeieo em 7 do 
Setemhl'o do ltll5.- Marquez de Auuiw·. Sr. Governador e 
Capitão General d<1 Capitania da Bahia. 

Auton .• :. ; ·l··:q••·li I; o;lllll o :lllg'IIIOIIL•J na ('11Vllil1,';111 d·l~\ Íll•ll•l:. d.l ll:tf.~u:.,, d•:ll!l·· 

llliluttl••:i - ClliiOila ti11a, 

· O Marqnez do Aguiar, do Cons·•lho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle 
Lugar Tenente immPdiato á Real Pessoa: Fn.ço saber á Junta da 
Real FazmHh tb Cnpitania rio l\branhão qne ltavend<J o P1·incipe 
Real meu SonliOI' antori~ado ao Governador e Cu.pitiio Geneml 
des·m C··p'tania, para mnndar fazer á custa da Real Fazenda as 
despezns qnn forem absolutamente indispensaveis a conservação 
e augmento <h p·1voação do.~ lnclios da Nação, denomin,tda- Ca­
nella fina- de cuja .>njeição p:trticipou o Juiz de Fóra da Villa 
de Caxias <las .·Ulêas Altas, em attenção a falb de meios de 
se~em o~ mesmos In,lios soccorridos pelo3 povos daquol\e Districto, 
fm o mesmo Augusto Senhor servido determinar que a Junta, 
haja de f;tzer o supprimento desta despoza até que possam o:> so­
breditos Indios adquirirem pelo seu proprio trabalho a sua sub­
sistencia, assim na primeira fazenda e povoação de Pastos Bons 
aonde por ora se acham pacificamente arranchados, como na Barra 
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do Corrente beira do Rio Tapicurli, por onde se pretende mudal-os. 
O que se participa a dita Junta para o ter assim entendido e exe­
cutar sem duvida ou embar.wo algum. Udephonso Joaquim Bar­
bosa de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 9 do Setembro de 
1815. Marcellino Antonio de Souza a fez escrever.- Marquez de 
Aguiar. 

N. 27.- BRAZIL.- PROVISÃO DA MESA DO DESE~IBARGO DO PAÇO 
DE ll DE SETEMBRO DE 1815 

Sobre a representnçii1l dos Verea<lort.~S Ua. Camara d1. Bahia, accusando o 

Escrivào da mesma Cama.ra de leval' e:nulumentus excessivos ao seu Regi­

menta. 

D. João ~or gr.1ça, de Deus, Príncipe Regente ue Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vó~ .I uiz, Vereadores e mais 
Oillci<w~ ua Canmm lla Ciu>trle th B>thia, que sendo-me presente 
a represnntação qne ao Governarhr e Capitão General dessa Ca­
pitani:t t!zoram o~ dous V.ereadoee~, Domingos !Ubeiro Guima­
rães e Fr.tnci~co Ferreira Paes da Si I v eira, accusando ao Es~ri­
vão Luiz Pereir•a So Ire, e ao Serventnario Manoel Ezequiel de 
Almeiua, de commetterem continuas ext(wsões, levanuo emolu­
mentos oxcossivns ao son n.n:-;·imento pnl 1s lla.n<;a,;, a.lva.r·ás, cartas 
elo bariH•Íro, ruan,la.do:; o li<:orH;;IH, o '(ll<lix,.ndo-~" igll.dlllonto cl<J 
llln n:i.o <i«l'<•l'ird,,; a.o r·nqiiOI'ÍIIl"lll" quo 0111 Vor·o.H;-i<l llavi<un Coito 
<:outra o~ dito-; J•:s.:r·i,·fí.,~ por t:«•:i :.1111""';" (:ou:;lando-mo, P''la 
inl"ol'lll:u;"<l d «Li <'.<1111 :w•li,IH:i.t do.-; :;uppli~:;rdrl,-; ("do.-; Vor•otl'loros, 
quo ll:tda dissol'alll), a eoududa IIOill'<Hbo SUilllllaettla unreferiuo 
Escrivão Sotlr•é, e qur~ só o e,;pirito de intriga, ele partido e de 
cabala animou o promoveu aos sobreditos Vereadores que 
naquella reprcsentlçiio, feita contea a Ül'll. do li v. Jo tit. 66 ~ 9, 
chegaram ao excesso tle arguir o Juiz do Fóra por· levar 40 reis 
de assignatum pelo,; mantl:tdo:i o alvar·á:; de licença, sendo 
este o e:;t ylo gel'alm<mte olJsorvauo em todas a:; Carn11ras do 
Reino e deste Estado do Brazil, o que é confor•rne com a letra e es­
piritv das lei,; respectivas; eonforrna111lo-me, por minha immediata 
Resolução de 25 do mez pas::;ado, com o parecer· da Mesa, do meu 
Desembar.;o do Paço, em que foi ouvido o Dcst:mlHrgador Pro­
curador lia minha real Coró 1. e Fazencht: fui servido dosattender 
á moncionaua representaçiio em todas a5 snas partes aleivosas, 
pois que os arg·uidos emolumentos são todos permittidos pelo 
Regimento dt) 15 de Abril de 1709, dado peculiarmente para o 
Escriviio dessa Camara, o qual tem ti<lo sempre plena e inconcussa 
observancia à face da Relação e M<lgistrados dessa Cidade, e dos 
Governadores e Capitães Generaes, ainda deptliS do Regimento de 
10 de Outubro de 1754, em que tem decorrido mais de 60 
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annos, niio se podendo por isso considerar revogado aquelle 
regimento pela generalidade deste, e até mesmo porque de sua 
revogação não se fez expressa menção, co moera impreterivelmente 
necessario na íórma da lei do Reino. O que tudo mantlo 
1)articipae-vos para que a;sim o fiqueis entendendo. O Príncipe 
Regente Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado pelos 
Ministros ahaixo assignmlos, do seu Conselho e seus Desembarga­
dor~~~ r lo l'aço .. Tolo Pedro .MaynarLl d'Ail'onscca e Sá a fez no Rio 
1le Janeiro a 11 de Setembro de 1815.- Bernardo José de Souza 
Lo bato a fez escrever.- Lviz José de Cm·valho e Mello. -
lllonseHhoJ· Almeida. 

N. 2ti -. BRAZIL. - RESOLUÇÃO DE CONSlJLTA DA MESA DE CON· 
SCIE~CIA E ORDENS DE 13 DE SETEMBRO DE 1815 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Oruens sobre o requeri­
mento !los freguezes da Parochia de Nossa Senhora da Con­
ceiç:to da Cachoeira, e additlos a Capella Curada de Nossa Se­
nhora da Assnmpção da Capella filial da mesma Parochia, em 
que podem a ct·oação de uma Fregnezia e a creação tle um templo 
par< I Matriz. 

Oill'ido o I 'I'Or:III':Hlol' Gnl'a 1 das Orr J.n1s, q 110 rn ;pnn1len quanto 
a r'l'r'<ll;;"u• rio illiiiJ>Io -lliat jnolilia; o prdo quo porloneo il. erea­
~,'"·" ria J<'f'.,i;'II"Zia, dovo inl'oi'Jllitl' o H.ovru. llispo. 

01rvido o l:nnn. Hi~po t'e:>porllloll ljll", ufio ol•sl.anl.o a oppo~i<;ilo 
qno l'tz o l':u·,H.:ho da Froguozia, ó ;;eu paro<:ot• I[Ue so crêo a 
FI·eguezia JW[HOI'i<la; pot•qnanto, ~eguntlo jit tem ponderado em 
outras occasiõ3S, quando os Canones, e ultimamente o Concilio 
Tridentino autorisam os Bispos para f,tzer estas creações e 
divbões de beneficios, quando assim o entenderem que o pede o 
llem puulico, a necessidade, e a utilida<le dos fieis, declaram 
expressamente que ainda contra a vontaàe dos beneficia:los o 
poderão e deverão fazer, por ~er conforme ao direito, e á. boa 
razão que o interesse de muitos prefere ao interesse ou capricho 
de um só, ou tambem por se dever presumir sempre annexa á 
collação de qualquer Ig-rej::t a condição tacita do melhor serviço 
da mesma Igrej[t ; e nenhum direito se ofiendc, quando se obser­
va o direito publico. Parece-lhe pois que se deve crear a nova 
Fregnezia com a invocação de S. Sel.Jastião de Bagé, pondo-se a 
concurso a Igreja, e edificando·se o templo qne os supplicantes 
pedem e que se dê á nova Freguezia os limites seguintes : pelo 
Norte a principal vertente do rio Camacuan, que a divide dos 
primeiros applicad os: de Caçapa va, que são José da Silveira;[ e 
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João da Silveira; pelo Leste, o arroio Velhaco, que a divide da 
Freguezia da Conceição de Piratinim ; pelo Sul e Poente a fron­
teira Hespanllola até onde deverem chegar os domínios por­
tuguezes. 

Responde o Desemual'gadol' Procur.:tdor ua Corôa e Fazend<t 
que se conformava com a informação do Revm. Bispo. 

Parece á l\lesl\ o mesmo que ao Desembargador Procurador 
da Col'ôa e Fazenda. n't sua respost[l, com a qual se conforma, 
dividindo-se e sep1rando-se da Freguezia da Cachoeira a nova 
Froguezia de S. Sebastião de Bag·é, com o termo e limites de­
clarados; pelo Revm. Bispo Capel!ão-Mór na sua informação: 
dando-se ao novo Pctrocho a congrua de 200$000 annuaes, e 25$000 
para guizamentos, vistas as razões ponderadas na dita infor­
mação. Porém Vossa Alteza Real determinará o que for 
servido. Rio de Janeiro 18 de Agosto de 1815. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 13 de Setembro 
de 1815.- Com a rubrica do Príncipe Regente. 

N. 2\J.-l3RAZIL.- E~r 15 DE SETE~Imto DE 1815 

.\ pprrJV.'l () t",hl~tdr·cillll'!lt() rlt~ 11111:1. ~WCiPrl:vlc d(~ l'f'CJ'eio llCllfllllinnda Assemblé.:.t 
l'(tl'llli.',ll!'i'::l. 

O l'rin<:il"' l~"g<;lllo. meu SolliJOr l1a Jl"l' f,(!TII <filO so po~sa p•il' 
em oxecu<;ao nesta Corte o o~tailuleennento tla Asseml1léa Por­
tugueza de que se trata, se~nndo os estatutos juntos, assignados 
por José Joaquim Carneiro úc Campos, Official Maior desta Secre­
taria de Estado do.;; Negocias tlo l3t'azil. Palacio do Rio de Janeiro 
em 15 de Setembro de 1815. ]1 m·quez de Aguiar. 

Prcjecto de estabelecimento de uma Assambléa Portugueza 

CAPITULO I 

DO SEU ESTABELECIMENTO 

1·° Crear-se-ha uma Assemblea em que se reunam pessoas de 
certa representação publica, que pela sua boa educação, caractel.' 
e conducta Ee tornem reciproo1mente estimaveis. 
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2." Charmar-se-ha Assembléa Portugueza. 
3. 0 Não devera exceder de 100 o numero de seus membros. 
4. o A Assembléa adopta por passa tempo os jogos carteados, 

muzica, e d;msa, sendo expressamente prohioidos os jogos de 
parar. 

5. o Haverá na casa da Assembléa um gabinete de leitura, onde 
se acharão as gazetas portuguezas, algumas estrangeiras e varios 
periodicos de sciencias e artes. 

6. 0 Nos quatro mezes de Maio a Agosto haverá um dia fixo 
de Sociedade por semana, sendo o da abertura da Assembléa, 
o do baile, e seguindo-se depois o de partida ordinaria, e assim 
por diante alternadamente, mas nos outros m'lzes, haverá em 
cada um tres p~trtidas ordinarias e um só b<tile. Se os oailes 
extraordinarios cahirem nas semanas dos oruinarios, estes se 
transferirão para os seguintes: 

7. o Alem <los mencionados dias <ie passa-tempo, haverão bailes 
por occa~:;ião do memoravel dia 7 de março, dos fau:stissimos dias 
de annivers;trius de Sua 1\Iagestade a Rainh<t Nossa Senhora e 
Suas a I tezas l{eam;, os quaes terão Jogar nos di ts seguiu tos. 

8. o lia verit um concerto e baile extraordinar·io touas as vezes 
que nm motivo rle regozijo puolico fundamente esta agradavel 
resolu<;iio da .\ssombléa. 

9." No" dias do piirtida, concorrerão não só os membros della 
como tamiJem as pessoas que para es~e fim receberem convites 
formans. 

10. No~ dias de baile concorrerão as fMnilias Jos socios, e as 
que for·um fi,rm:dmente convi dadas pela Sociedade. 

11. Em c:t<Lt uma das noites de sociedade serão servidos os 
concnrrnntos <In citá o refr•osco.-;, 

1:' . .\:: il<~lll"i1>1 d.1, A:-i.-i<'lllhi<\a, H<ll"fin lidt:~.:: ]i•>r tl·n~ lll1tlllilro~ 
tlnll;l, I' Jl':t 11 ;In ll111 lllllll!nt.do:..;. l 1;~ta JlfllliDr11;a.o soi'Ú, tiJila pola 
.lunt.•, i'"d"111to ~,.,,. J'o J!oit.a, o som; IIOIIJOS o:>el'iptoH o111 Ulll tl'all­
spal'"lil" ua s:d:~ d:~ ontnHla. So algum do>:J III>HIIilro:l não JHI<lor 
preou~:liol" e;;t;~ obdg-ação, ontun•lot·-~e-liit com outr·o membro quo 
o sul,stitua. 

13. Haveriio tres Mestres salas para ca<la noite do baile. 
14. Nas n·•lt.;s de baile as duas primeiras s<mhor<IS, viuvas ou 

casa<las, quo concorrerem á sala, da Assembléa, pet·tencentes a 
famdia dn sodos, terão a condtJscendencia de fazer as honras da 
cas·1 ás outr<IS sonhoras. 

15. Se algum dos socios se comportrtr na Assemhléa de uma 
man,~im que <liminua a boa opinião (o quo se não espera) deverit 
por isso m,",;mo r·eputar-se ex c! uido da Socie.lade. 

lô. O soei o que fôr despedido da sociedade não poderá mais ser 
admitti•lu a e!la. 

l7. E' li \Te a co1.da um dos socios desligar-se da Assembléa, e 
quando q Lniram o farão por escripto, para o governo da mesma. 

18. Os socios que espontaneamente se despedirem, não a !le­
gando pam este tlm um motivo justo, não poderão mais ser admit­
tidos á Assembléa, mas se o motivo fôr plansivel a cessação delle 
dará logar a nova admissão. 
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HL A admissão dos socios será feita por convite da Assembléa. 
A sua nomeação será feita nas Assembléas geraes (de 111e logo se 
fallará) á pluralidade de votos, entendendo-se por pluralidade 
neste caso a unanimidade de dous terços dos que estiverem pre­
sentes e dahi para, cima. 

20. O Secretario lavrara assento das deliberações da Assemblé::t 
a este respeito, e transmitiirá os convites, segundo o formularia 
que se adoptar. 

CAPITULO li 

DO GOVERNO DA SOCIEDADE 

1. 0 A sociedade se juntara em Assembló.t geral de ô em 6 mezes, 
em dia lixo. 

2. 0 Em Assemblt'la geral se tratará: 1° da admissão de novos 
socios; 2° propor-se-ha quanto tenda ao melhoramento da Socie­
dade, e se P• ·rá cobro a q na l<]uer a Luso, r1ne se tenha introduzido; 
3° proceúer-se-ha it nomeação de urna Junta de Direcção, que 
governe a sociedade por semestres, ou se reelegerá a da instal­
lação. 

3. 0 A Junta ela Dieocção da Assornhléa será composta de cinco 
membros ; a s t ber de um I o e <!0 Dircctor, de um lo e zo Secretario 
e de um Thcsoureiro. 

4. o A nomeação de cada um dos memhros da Junta da Direcção, 
No fat'it '"n "~rr•ut.inio f•~xado, il plnrnlidatfn do votos, dos pl'imoiros 
~r, íH~t:it)fli:-daH r r r ;til uidor·c·H, oH qu:Hl~l Ho ~1Hguir·:·,.o Hotnj•ro 1101' 

turno, ~o n:t~ b""li'.'''" da ,\ss•;tul>l•''"" g·,;~·:"'s, u uornn:u;riol'l cu Tlllliii­
Lros u:l.1• lk:t~·•ml os uwsuws rucl.,it"~• os <111:ws t,,rão a cuwtcs­
ccnclou"ia de aeoitm·. 

5. 0 Se por quaJquor motivo falla1· aJg·um elos nccionistas insti­
tuid<Te>, eompletar-se-ha sempre o numero do 25 com aquelles 
outros assig·nantes que a Junta nomear. 

6. 0 A Juuta da Dirccção, fará as suas sessões dons dias antes de 
cada Assemllléa a horas determinarlas. 

7. o As J'uncções do I o Dir·ector, são presi•lie em Junta, deliberar 
com cs memuros della sobre o que se propllzee, e resolver quanto 
seja preciso, além tia Societlat!c, e turlo pela plurali<hule de votos: 
remediará todas as occm·rencias, e tomará por si só aquel!as me­
didas quo .i ulgar necessarias em cil'cnmstancias não previstas. 

8. o As filncçõ•JS do Thesoureiro, são entrar como vogal nas 
deliberações da Junta, receber e dispo1· dos fundos, segundo as 
occurrencias, e apresentar conta corrente em Assembléa geral, 
a qual so guardará no archi v o da sociedade. 

9. 0 As funcções do 1° Secretario sãn, receber communicações e 
apresentai-as em Junta, ou em Assembléa geral, fará registo 
das deliberações da Assembléa e da Junta, expedirá convites, e 
fará participações em nome da Junb, da qual é vogal. 



28 DECISÕES 

10. Os 2°• Director e Secretario são vogaes da Direcção, sup­
prem os primeiros nos seus impedimentos, e sõio os primeiros 
natos no subsequente semestre. O Thesoureiro exercerá as suas 
funcções por espaço de um anuo e deverá ser reeleito não ha­
vendo razões, que em contrario sejam. Entendendo-se no primeiro 
ca5o não ficando reeleita a mesma Junta. 

CAPITULO Ili 

DO ~IODO POR QUE DEVE l\IANTER-SE A SOCIEDADE 

1 .o A Soeicdado terit debaixo da responsahili!lade do Thesou­
reiro da Junta da Direcção um cofre, cujos fundo:> resultarão da 
::ou:ma tias entradas e contribuições mensaes rle cada socio. 

:! . • A quantia da entrada, por uma só vez de cada so:io, será 
sempl'e ele 40$000 e ela contribuição mensal de 8$000, podendo esta 
ser diminuída, segundo a experiencia das dcspezas. 

3 ." A quantia da entrada de cada socio será paga ao The­
soueeiro, quando este julgar necessario rer.ebel-a para começo 
das despezas da Sociedade, o que participará por uma circular; 
e n~ r.ontribuições mensacs tlentl'o rios primoil'os oito dias rle 
cadn moz. 

4 ." Todas ns despczas da socie!la!lc serão fornecidas pelo 
Tlio,;onreil'o. 

fi. 0 A .Jnnht tio Direcção nomonrá nm do ontro os socios para 
~n <'llo':IIT!l;~nl" ria colliJII"a do rnohili:unorllo, IJIIO c:llttanloi'ÍSIII' HO 
fao:a p:•r:t o l''""i'aro da Cw;a da As :olliiJJ.'Ia. 

~"•." o Dir1,dor• nomearit todos os serventes do copa o sala, do 
co!llllli:>sóes o serviço gr•osso, prc~crovcn<io-lheH obrigaçõc,.;, o 
pu!lorit l[tzer· ;tS iJHwva~•<>o:; rJIIO julgtw uccc:;iarias, noslo 
nrligo. 

7. o I-Ia verà um guanla da Casa da Assembléa que responda 
por todo o contendo nella, c este guarda receberà as quantias 
precisas elo Thesoureiro para fornecimento de despezas miudas, 
e dará de tudo conta ao dito Thesoureiro, e a nomeação deste 
guarda, será feita pela Junta. 

8. o A Jnntct da Direcção tera o seu primeiro cargo o alugar 
uma casa para começo do divertimento da sociedade. 

Secretaria ue Estado dos Negocios do Brazil em 15 de se­
terni.n'o de 1815.- Jose Joaquim Carneiro de Campos. 
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N. 30.- BRAZIL.- E~I 2G DE SETE)IBRO DE 1815 

Concede u·na loteria :llllll1.1l e pot· ljUatro annoR, para nuxilio das despezas da 
Sn'lh Casa d<t ~lisericordia da capital da Capitania ue S. Paulo. 

lllm. e Exm. Sr.- Levei á Augnsia. Presenç-. de Stm Alteza 
Real o Príncipe R~gente meu Senhor o olficio de V. Ex. de 31 
de Agosto passado, que a'\ompanhou o requerimento do Provedor 
e mais Irmãos da Mesa da S.mta Casa da 1\Iisericordia dessa ci­
dade, que pedem uma loteria do capital de lO :000$000, repetida 
por quatro annos, para auxilio das pequenas ren<.las quo tem em 
beneficio dos mísera v eis ; e tomando em consideração o me~ mo 
Senhor o que V. Ex. expoz sobre a falta de meios que tem para 
satisfazer os seus pios fins a referida Santa. Casa: lia por bem 
permiltir que se possa extrahir a mencionaua loteria, segnndo 
o plano que volta as~ignado por José Joaqnim Carneiro de 
Campos omcial-mót· desta Secretaria de Estado, concedendo-lhe 
igualmente a graça de serem impressos os bilhetes uella á 
custa Lia sua Real F,tzenda na Impressão Régia i.lesta Córte, 
para o que mandou expeuir as convenientes ordens. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeir•o em 26 de 
Setembro de 1815.- Marqttez lle A.guiw·.- Sr. Governador e 
Capitão Geuer·al da Capitania tle S. Paulo. 

N. 31.- HRAZIL.- E~I \l l>E OiiTUHilO l>I·~ 1815 

:--;ul11·(: 11 l'H;-!:liJWJit'J d11 t!I'J~IJJiu 1: arnol·lis:H;àiJ df}'; <..::qJit:t~·s 1h divjda denominada 

aHlig'a. 

II:wemlo Sna Altez;"L lt<•al o Príncipe ltogcutc meu Senhor 
ordenado, por Decreto de 12 d<3 Outubro de 1811, que no Real 
Erario se processasse annualmente uma folha para o pagamento 
dos 6 •/u que foi servido consignar para premio e amortisação 
dos capitaes lh"L divi<la denominada -antiga-, representados por 
cedulas; determina o mesmo Augusto Senhor que a annuidade 
correspondente ao total dos referillos 6 °/0 , seja fixa e inalte­
ravel, applicando-se da mesma para pagamento do premio á 
razão de 3 °/u a quantia que efi'ectivamente importar, feito o 
calculo á vista do capital que subsistir no lim de cada. um anno, 
destinando-se o remanescente da annuidade á amortisação do 
capital que restar naquella época. 

Deus guado a V. S.- Paço em 9 de Outubro de 1815.­
Mm·qtlez de Aguim·.- Sr. Thesoureiro-mór do Real Erario. 
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N. 32.- BRAZ!L.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA 1\IESA DO DESEM­
BARGO DO PAÇO DE 9 DE OUTUBRO DE 1815 

Erige em Frcgnezia a capella de S. Bento de l\fontegorJo no Arcebispado da 
Bnhia. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores do Districto da Cnpella de S. Bento de 
1\Iontegordo, filial da Freguezia de Santo Amaro da !pitanga., 
Arcebispado da Bahia, em que pedem a creacção dt\ mesma 
Capella ou Frcguezia. 

Parece i Mesa que os supplicantes são dignos da mercê que 
J•cdem, e que a divisão da Freguezia se faça com os limites que 
o Revm. Arcebispo lhe designar ; ficando o novo Parocho 
com a congrua de 100$000 e 25$000 para guizamentos de sa­
cristia, e torlos os altares 1la Igreja, pois que além das convin­
centes razões, que a !legam, da grande <li:stanci<t da 1\latriz, ditJi­
culdade de caminhos e rios caudalosos de permeio, teem a de 
haver jà a dita Freguezia de Abrantes entre o Districto desta 
Capella e a Matriz, o que faz esta divisão ainda mais necessaria. 
Porém Vossa Alteza Real determinará o que for servillo. Rio 
de Janeiro 22 de Setembro de 1815. 

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro 9 de Outubro de 
IKI!í.- Com a rubrica do Principo ltogonto. 

N. :!:3.- BRAZIL.-EM 13 DgolJTIJBtW DE 1815 

Concede uma loteria aunual por tempo de dez annos para erigir um hospital 

para os individuas infeccionados de lepra na Capitania do Pará. 

Exm. e Revm. Sr.- Levei a augu5ta presença de Sua 
Alteza Real o Príncipe Regente meu Senhor o officio de V. 
Ex. e Vm. de 14 de Março proximo passado, que acompanhou 
o requerimento da Mesa da Santa Casa de Misericordia dessa 
Cidade, em que pede licença para poder extrahir urna loteria 
annual por tempo de lO annos de capital de 16.000$000, para 
erigir um Hospital para os indivíduos inreccionados de lepra ; e 
o mesmo Senhor tomando em consideração por sua parte o que 
V. Ex. e Vm. expoem sobre a falta de asylo, que nesta Capi­
tania encontram os leprosos e outr·as classes de miseraveis, e 
por outra p:.trte a grande circumspecção e cautelas, com que se 
devem conceder loterias: ha por bem permittir a requeridll, 
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podendo-se repetir annualmente por tempo de cincoannos. O que 
participo a V. Ex. e Vm. para sua intelligencia. 

Deus guarde a v. Ex. e Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 
13 de Outubro de 1815-llfarquez de Aguiar.- Sr. Bispo e mais 
Governadores interinos da Capitania do Parú. 

N. 34.- BH.AZIL .-PROVISÃO DA l\IESA DO DESEMBARGO DO 
PAÇO DE 16 DE OUTUBRO DE 1815 

l\Inrca o e~uolnnwi1to IJilO dn·ü lcv:n· o EsCI'i\-~1) d:L ret~ita 1'. 1lespeza d::t. Real 

Fazenda de Santa Crit6 pelas Ct!I'tidõl~S que 11.1ssar. 

D. João por geaça t!e Deus, Peincipe Regente de Portugal e 
tios Algavres, etc. F11ço saber a vós Superintendente da Adminis­
tração da minha real fazenda de Santa Cruz, que attendendo ao 
que me rop1·e::;entou José Xavier Vida! Muniz Barreto, ~<:scrivão 
tb rccr"it:L o tlespeza dessa adnlinistra1,oiio, e ao mais que com 
re~po~ta do Desembargador Procurador da minha real Coróa e 
Fazenda, precetlendo iuformnçiio do Desembargador .Juiz dos Feitos 
della, com audiencia vossa, se mo expoz em consulta da Mesa do 
mon nosomlmrf!o do P:1ço, com c:ujo p:1rocer fui sm·virlo confor-
111:11'-lliO pm· iiiJlllr·di:rta H."soltu,,ll.o minha. do:, do Ag-oHto rlosto 
anno: /wi por· !Jr,m delorminar que o Esr:r·ivii·• da receita e tles­
pcz:t dossa Ar! ruini:,;tr·açfio por "ada r'NtirHi.o, quo passar a roqueri­
JJIO!lto rln. par·to, lovo ~40 róiH, nfi.o oxeorlondo a moia folha os­
cripta tio ambas a:> partes, o excedendo, lovarit mais 120 réis por 
cada lauda, ficando a vosso cargo tiscalisar que elle não leve 
mais, para o que será obrigado a declarar nellas a sua impor­
tancia; advertindo que pelos conhecimentos nada deve levar, 
porque elles são para segurança d<t minhn. Renl Fazenda. O que 
tudo mandei participar-vos, para que assim o fiqueis entendendo 
e façais executar. O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou 
por seu especial mandado pelos Ministros abaixo assignados, 
âo seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. João Pedro 
1\Iaynard d'Atfonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 16 de Ou­
tubro de 1815. Bernardo José de Souza Lobato a fez escrever.­
lrlonsenhor Almeida-Bernm·do José da Cunha Gusmão de Vas­
concellos. 
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N. 35.-l\1ARINHA.-E)I26eg OUTUBRO DE 1815 

Dà instrnc(.~iJes it commis:::.ão fJUC tem de procaller ao rc~onhecirnento da Cusl:t. 

da Comarca do Porto Seguro. 

Do1·enuo Yms. s.\hir amanhã <leste Porto p:tra a Commissilo a 
qne foram destinauo3, eumpt·e indicar u Vms. que é o principal 
objecto (Lt sua expediçlio o reconhecimento da Costa da Comarc~ 
de Porto Seguro, verificando quanto pmler ser u posição dos 
Ab!'olhos; e pam poderem vigiar e dil'igir ao mesmo tempo 
ontl'as incumhencias, melhor serú dar principio u esta. do Sul 
para o Norte, começando por 1\locury, Caruvellns, etc. 

Al8rn de dever-3e levantar u planta de toda u mencionada 
Costa em ponto gt'Unde, e com a perfeição, miudeza e explicações, 
que exigem ~omelhantes trabalhos; cumpro no exame dos Portos, 
Rio~ on ll:lhias, ter em vista tres principaes ohjectos: 

l. '' Levantar nm pluno particular llaquello local, observnntlo 
a lalitmlc, n. longitude e a v<~riação pelos melhores methodos 
conhecidos, assignando muitas linhas de sonda, com as quali­
datlo> do fundo, c diminuição das marés, e das cheias no tempo 
das chuvas ; u direcção das correntes, os ventos reinantes, as 
marc\s pJt'a entrar e sahir, etc. 

2. o Especillcar os Portos onde lhes parecer que s0rá util para 
o futuro fJ.zer alguma Fortificação pam defesa. 

:~." Cni<htrilo em se informar do estado do Paiz, compreiten­
llen•lo <t população, com o numero das Povoações, em que está 
repnrtitla; as producçõe~ uteis do agricultura, u qualidade das 
m;d.l••s; o l';lzendo menção dnqnolla~ qnn tivornm mais ma.duiras 
do ··"n;;I!'IW<.'<t", :t<O<Ol'o:;,,.n,l.at·iw quanln I'"'' o.;lilllativn, di::~lnri(tl 
du, po11ios dn <Jtnhat'fii!O uos !tios, quo jHJl'lllill<llll na.veg"ação. 

,\ vot•ilieação da posição g·cographiea <los llhéo~ ó outl'a parto 
iul<,l'<'S:;anto 1b. sna commissfio: Vllt-;. P.X;wtinarão S•l algum <Jr,,; 
llltull!:i l<llll otJsoada, 011 abrigo otJdo l'"'s:uuwoolhnt·-so a,;; laneha,; 
da pe~c .. ria, que navegarem naquolla Co,;ta; assim eomo se uellus 
lt::t alguma origem de ugua doce, que facilite o necessario rom­
moilo para se ir fazendo alli o preparo do peixe, emqnanto as 
lanchas fi trem continuando a pescaria. 

Vms. dar·ão parte por estct Secretaria de Estado, quan,Jo se 
offet•,;cet' occasião opportuna dos progressos da smt Commissão 
indici1!11lo as ditficnldades qrw encontrarem para o s m desem­
penho, ou as descobertas interessantes que, fizerem e findos quo 
sejartl os tcalJalhos, de que vão encar<'egados, se retirarão a ost~ 
Córto. 

Secretaria de Estado em 20 de Outubro de 1815.-liJm·quez ela 
Agttiaí·, 
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N. 36.-BR.AZIL.- PlWVISÃO DA MESA DO IJESEMBA.RGO DO PAÇO 
DE 6 DE NOVEl\IBRO DE 1815 

.Manda estabelecer o antigo uso da,s cercas gemes nas fazendas de cultur:t e 
prohibe a introducçiio de gados nos pa»tos circumvizinhos ás mesmas 

fazendas. 

D. João por g-raça ele Deus, Príncipe Regente ele Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós, Juiz, Vereadores e mais 
Officiaes da Camarada Villa da Parahyba, que sendo-me presente 
a representação feittt em nome dos agricultores dessa Capitania, 
pedindo~me a confirmação do edital publicado pelo Ouvidor dessa 
Comarca, João Severiano Maciel da Costa, e a informação que 
com audiencia vossa, e da nobreza e povo deu o Governador 
della; tendo a tudo consideração, e ao que respondeu o Desem­
bargador Procurador da minha Real Corôa e Fazenda, com in­
formação do Desembargador Juiz dos Feitos della: hei por bem 
ordenar-vos façais restabelecer o antigo uso das cercas geraes 
que resguardem as varzeas adjacentes ao rio Parahyba, obri­
gando os lavradores, que ficarem fóra dellas, a cercar suas la­
vouras, para defendei-as dos gados mansos, e prohibindo abso­
lutamente a introducção dos gados de negociações e de multi­
plicação nos pastos circumvisinhos ás fazendas cultivadas ; 
ficando somente permittidos debaixo de cercas particulares os 
gados necessarios para a lavoura, e as vaccas destinadas ao uso 
de leite somente; ficando sujeito o que n~to fizer a respectiva 
cerca a uma multa proporcionada á sua f<:tlta, e a fazer-se ella á 
sua custa. Cumpri-o assim, fazendo registrar esta nos livros 
competentes. O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos 
Ministros abaixo assignndos, do seu Conselho e seus Desembar­
gadores do Paço. João Petlro Mayn::1-rcl d' Affonseca e Sá a fez no 
Rio de Janeiro a 6 de Novembro de 1815. Bernardo Jos-3 ele 
Souza ·Loba to a fez escrever.- Thomaz Antonio de V illanovu 
Portugal.- Monsenhor Miranda. 

N. 37.- BRAZIL.- EM: 9 DE NOVEMBRO DE 1815 

Kernette o Breve de confirmaç.ão do Arcebi~po eleito da Diocese da Bahia ,. 

mais Breves de concessões e faculdades espirituaes. 

Exm. e Revm. Sr.- O Príncipe Regente meu Senhor mand:J 
remett0r a v. Ex. o Breve incluso da confirmação que o Santo 
Padre Pio VII, ora Presidente na Universal Igreja de Deus, fez 
da nomeação e apresentação do mesmo Senhor para o provi.mento 
do Arcebispado da Bahia na pessoa de V. Ex., acompanhado de 
seu competente Palio, e dos Breves de concessão e faculdades espi · 
rituaes que são do costume. 

Decisões de 1815 3 
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A todos os soiJeeclitos Breves, ha Sua Alteza Real por bem 
ac::orc~üro o seu Re<!l Uener)l:~ciio e regio <wxi!i') pa-rD. que se 
possz m exccnLar, com (l0'3l::u·açi\.o po•ém que acerca da Bulia do 
JULlmento, deve V. Ex. úcaro n;1, ini:el!igencio. de que, sendo elle 
mui justo c necess~lYÍo l)<'T'D. tndo o qne res1)eii,.:t ao'3 dil'eitos do 
P·'lmado do Summo Ponillice, niLo s0ja IlUTICD. visio fazer o 
me11ot· :)l'ejuizc <1 0S <la telEtlora1icb.de t1a Co"·ôa elo mesmo Senhor, 
p~1n desnatnrttlisar a V. Ex. da:3 obrigações de vassallo da 
mesma Coro,', e ii~üi' inha;Ji1itm1o p<'rD ~)ossuir os beneficios que 
110s Fs~ncios e Dommios de Sm1. All:Jz;;, lle;~ l sómente são permit­
ti.dos <:\OS D<1turc.1e.;, como vassallos do mesmo Senhor. 

Deus !.'u,trde a V. Ex.- P<\lacio do Hio de Ja.neiro em 9 de 
NovemiJI~o do 1815. -JJiarqtte~ de :iguiw·.- Sr. ArcelJispo eleito 
da, Bahia. 

Na nwsr11<1 daht e conformiJode ao Bispo eleito da Diocese do 
Pert1cll11;~uco. 

N. 38.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON ... 
SCIENCIA E ORDENS DE 15 DE NOVEMBRO DE 1815 

Crêa uma Freguezb n:t Al1lcb de Linhares da Capitania d'J Espírito Santo e 

m:tnda construir a respectiva Matriz. 

Foi ouvida a Mesa. da Consciencia e Orde11S sohre a creação de 
uma Freguezia na Aldêa, de Linhares da Capitania do Espirito 
Santo. 

Informou o Procuraclor Geral das ordens flUe se deve crear a 
novn Parochicl, con'iLrnindo-~-;e 8. conv>etente Mai:rlz com a l~1VO­
envão d • Scmüt Cn~z do Rio Doce, e tornecendo-SP. pela Fazenda 
Real í,odos os vasos e paramenl,o~ nec'.JSS<1I·ios, execntanrlo-se 
as.3im ,.>lem•meníe o Esí<ltato da Ordem de Christo. e ;1J Crreta 
Régi2. do 8 (lo Se~em~JJ'o de 16:32; e qL~e a novn. Pnrochin, ceve 
ter T)01' limii:es os i:wl'i~o:t·ios àr.s P 1dê,•.s a encontnn· as extremas 
das F'-,·e.suezi(l.S de S. l,l8í:il8US, dos Heis M<'g·os él.n. Villa, Nov=t. de 

· Almeich, é ch~ flUe iermiru no Jogar denominado as Escadinhas 
d<l Ca·:itc~nLt rle :'\1inZJs Ger,H:f3. '-

Dilnclo-se vist,p, ao Desem~) wg-itdoi' Procurador da Corà 1, e Fa­
zend~, re-3~onden qne se coní'ormPv~ com a informação do Pro­
curgclo" Ge· al ~~as Ordens, h;we 11tlo-se respeEo no ~>ro ~'imento da 
Ig~·eja. aos servjvos que tem prestado o Pac~re Fi'ei .José da Visi­
tação G Jel'reieo, nom,mdo Crlpellão rla referid~ Altlêa, :. e que 
qun.uto á consil'ucção da M.úriz se deve attender á u':'gente e 
indispePsavel necessiclado della ~)elas ra/.ões que se ponderam, 
e a o;>rignçuo expl'essa que !icou inherente ao Senhor Urão-Mes-' 
tre, quando a Sant 1. Sé Apostoli(~<1, eoncedcm á Ordem de Christo 
o,:J dizimo3 Ll<tS Illws o Torra~ Ultl'amarinas. 
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Parece á Mesa o mesmo que ao De:sembarg>1dor Procur ul o r da, 
Corôa e F<-.,_zenJê:. na su.a r3Si)0:3ia, com a quid se con t'or·n1~1 con­
snltanrlo a Vo:;;sa A.tteza Real mt mesmo coot'orm1.cl,\:::le. 
Alteza Real determinará o que for servido. Rio de J2.neiro 3 1le 
Novembro de 1815. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio da Real Füzenda de Sanêa. Cl'UZ L) 
de Novembro de 1815.- Com a rubrica do Príncipe Regeu!(). 

N. 39.- BRAZIL.- RESOLUCÃO D1!l CONSULTA DA MESA DI<! C<)XS­
CIENCIA E ORDENS D.i 25 DE NOV.BJMBI',O DE 1815 

Crêa uma Freguezia no territorio da de Inhomerim da Capitania do J~(,J d:: ,].:c­

ueiro, na parte que fica acima da serra. 

Foi ouvida a Mesa ela Conscienc:a e Ordr:ms sobre o t\~rJnerl­
mento dvs ffi')rac~ol·es da Fi·eguezic~ de Inhomerim de serr~t acimu, 
pedinc:o que se c!·ée ::tlü um'l nova 1~'1 egP.ezü~ desmembracL t d.e,.;t~l, 
até confinar com a Freguezia da Parc~,hyba. 

Informou oRe vm. Eis,?o c:ue creanclo-se >J, dit<1 Fi'egueziçt, d(Wt3 
ser su~r)Pimirl,1 a de Nos~a, Senhoea d2, GL'-la,, uoinclo-se o tei'-
ritorio á de InhomePim, fo1'ma,ndo com e~,í:zt uma só F-~egt~;Ji.ia. 

O Procura,dor Ger.Ll d,1~ Ül'c'ens com~J.~í:eu e'í:a ~rcot)OSir. deieu­
dendo a conveniencia da conser-va.çio dc1S I_:rreguez;8S ex: stentos, 
com excepção daquellas que esíi7etem enc~'av,td::1S em oui:rus. r~ 
cujo~ reclitos 11ão bnstem p?,:r>d, susteni~çl'l.o dos Paro0~10~:L o '1i:;_~ 
n'to aconte~e a nenhumr>-; <lfl.S duas referida,s ; sendJ por h::::!) :1e 
pal'ecer que ellas se co!1Servem. 

Na mesma conformidmte res 1)olldeu o Dese'JlbU,l'gador Proc:n­
ra:ior da CoPóct e Fazend:t, que fot lle pai'ecel' cre::tr-se nov:t 
Fragueí:;a em serra acima no lo.s·ar do Suraiclouro. com a lnvCJ­
cação de S. José. 

Par2ce á Mesa o mesmo que ~lo Desembarz;ador Procu!' tclOl' da 
Coroa e Fa,zenda em sua resposta. com a qual se confom1::~, co:1-
sultando a Vossit Alteza Rml na mesma conformidade. 
Alteza Real poi·ém ITFl,ndará o que for servido. Rio de J<meiro 
27 de Setembro de 1815. 

RESOLUÇÃO 

Como parece - Palacio da R3al F~zenda de Santa Cruz 25 tlu 
Novembro de 1815 . ....;. Com a 1 ubrica do Principe Regen~o. 

( 
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N. 40.- BRAZIL.- EM 1 DE DEZEMBRO DE 1815 

Isenta os moradores da Aldêa de Valença situada entre os dous rios Preto e 
Parahyba dos direitos de prJ.ssa-gem nas viagens dentro da Província. 

O Príncipe Regente meu Senhor, attendendo á supplica que 
lhe fizeram os mor;tdnres da Alrlêa de Valença, situada entre os 
dous rios Preto e Parahyba, na qual pediam ser isentos dos Di­
reitos de Passagem, que eram obrigados a pagar, tanto de suas 
pessoas, como de suas cargas e an imaes, depois que alli se esta­
beleceu a passagem do Rio Uba: foi o mesmo Augusto Senhor 
servido, annuindo á sua supplica, mandar declarar a Vm. que ha 
os ditos moradores por livres e desobrigados de pagarem a dita 
passagem, tanto de suas pessoas, como de cargas e animaes, e 
que passem gratuitamente em qualquer barca ou canóa que haja 
no logar da passagem, sempre que a sua viagem fôr para esta 
Córte, ou para qualquer outro Districto, que pertença á sua Pro­
víncia, 8 que só sejam obrigados a pagar o imposto quo pagam 
os mais, quartdo'a sua viagem fór pam outra Província, ou Dis­
tricto, ou Capitania que pertençam a s. Paulo, Minas Geraes ou 
Goyaz. O que participo <1 Vm. para que assim o execute, tanto 
ao presente como ao futuro. 

Deus guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em I de De­
zembro de 1815.- Marquez de Aguiar.- Sr .. José Antonio 
Barbosa Teixeira. 

N. 41. -GUERRA.- EM 2 DE DEZEMBRO DE 1815 

Declara que não é permittido o despacho de cartas de jogar de manuf11.ctura 

Ingleza. 

Foi presente a Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Se­
nhor o officio que V. S. me tiirígin em data de 9 de Novembro 
proximo pas~mdo, repr•sentando a cluvida, em que entrára, se 
deveria dar ou não despacho na Alfandega a um caixão de cartas 
de jogar de manufactura Ingleza, que pretendia despachar o 
negociante da mesma nação Henrique Miller, e sobre este 
8bjecto participo a V. S. lJara a sua 1levida intelligenci(t, que, 
supposto este artigo rle manufactura não esteja expressamente 
declarado exclusivo da Corôa entre os generos que foram enun­
ciados especificamente como taes no artigo 8° do Tratado de 
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Commercio de 19 de Fevereiro de 1810, todavia não pode deixar 
de entender-se igualmente exceptuad.o e reservado entrê os con­
tractos da CorO~, não só, porque, segundo a maxima e prineipio 
certo da jurisprudencia Portugueza .. derivada. do Direito Publico 
se não póde entender doado ou ali~a.do, e muito menos abolido, 
direito algum da Coróa, sem expressa doação, ou alienação ve­
rificada por competente diploma régio, mas porque ~endo nos 
Dominíos Portuguezes probibido pela nossa legislação, debaixo de 
diversas penas, assim pecuniarias, como corporaes, jogar com 
cartas, tel-as em casa, fabricai-as ou trazel-as de fóra do Reino, 
modificando unicamente este crime quant,o ao uso das referidas 
cartas de jogar, no caso de serem ellas fabricadas no Estanco 
Real, depois que a favor das rendas da Corôa se estabeleceu 
este contracto, que presentern.ente se acha em administração, 
não era preciso, que no Tratado de Commercio de 19 de Fevereiro 
de 1810 se fizesse delle menção particular para o renovar, pois 
que não podia certamente em um Tratado de Commercio COf.,ri­
tar-se de um genero, que jamais foi entre os Portuguezes objecto 
de commercio permittido, e por isso nunca. se poderia entender 
concedidos aos vassallos Britannicos, quando ficava prohibido 
para os Portuguezes. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 2 de Dezembro de 1815.­
M:arquez de Aguiar.- Sr. Juiz ela Alfandega do Rio de Ja­
neiro. 

N. 42.- BRAZlL.- EH 2 DE DEZEMBRO DB 1815 

Ordena que nas propo11tas para viga.rios se observe striet:tmente o que det~r­

mina o Alvará das Faculda.des a aste respeito, 

Exm. e Revm. Sr. -O Pr·incipe'Regente meu Senhor to­
mando em consideração o que V. Ex. informou no seu offiaio de 
12 de Outubro passado sobre as qualidades e mais partes que 
concorrem na pessoa de Bernardo da Pureza Cl;:traval, houve por 
bemde lhe fazer mércê por Decreto de 13 de Novembro proximo 
preteri to da Vigararia de S. Sebastião desse Bispado, que vagou por 
fallecimento de João Rodrigues Coelho, nã.o deixando de rep!lrar 
o mesmo Senhor que V. E~. em outro officio escripto no dia 
antecedente áquelle, e posteriormente recebido, propuzesse para 
a mesma Igreja a Antonio Joaquim da Silva. 

Sua Alteza Real, posto que esteja bem persuadido que V. Ex. 
nessa proposta e em outras que por varias vezes tem dirigjdo 
directamente a Sua Augusta Presença, procede com a maior 
circumspecção, não recommendando senão aquelles do seu clero 
que se mostram mais babilitados para ~ervir a Igreja, comtudo 

c 
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não é da sua real intenção que se frequentem semelhantes pro­
postas, pois são contrarias à fórmula prescl'ipta pelo Alvarà das 
Faculdades, que o mesmo Senhor quee que se observ8 como o 
meio mais seguro para se conhecer e escolher na concurrene;ia de 
muitos o mais digno para o provimento das Igrejas. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 2 ele 
Dezembro de 1815.- Marquez de Aguiar- Sr. Bíspo da Diocese 
de S. Paulo. 

N. 43.- BRAZIL.- PRovrsÃo DA l\msA DO DESEMBARGO DO PAço 
DE 14 DE DEZEl\IBRO DE 1815 

Declara a Camara desta Cidade, que nos casos de morte ou impedimento longo 
dos officiaes da mesma Camara compete ao governo prover a sua sub­
stituição. 

D. João, por graça de Deus, Princi pe Regente ele Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós, Juiz de Fóra, Vereadores e 
mais Officiaes do Senado da Camara desta Cidade, q:1e constando­
me haver fallecidoo Procurador João ele Souza Motta, e que em 
seu logar fôra por vós eleito Carlos José Moreira, não tendo vós 
jurisdicção para eleger : hei por bem annullGt.r a dita eleição in­
competentemente feita, e nomeio para servir de baí'r·ete, em­
quanto não tiver e:ffeito a pauta do anno futuro,ao mesmo Carlos 
José Moreira, o qual entrarà no exercício de referido cargo por 
effeito desta ordem, ficando vó.s na intelligencia de que nos casos 
de morte, ou impedimento longo de algum dos Otliciaes dessa 
Camara, m~ deveis immediatamente cl3.r parte, para eu nomear 
quem sirva em logar elo morto ou impedido. Assim o cumprireis, 
fazendo registrar esta nos livros competentes. O Príncipe Re­
gente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo assignaclos, 
elo S8U Conselho e seus Desembargadores do Paço, João Pedro 
Maynard d'Aft'onseca e Sà a fez no Rio de Janeiro aos 14 de 
Dezembro de 1815.-Bernarclo José ele Souza Lobato a fez escre­
ver.-Thomaz; Antonio de Villano-ua Portugal.- Mo11senhor Al­
meida. 
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N. 44.-REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO DESEM­
BARGO DO PAÇO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1815 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na Villa da Nova Boipeba. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre o requeriu 
:nento em que o Juiz Ordinario e Officiaes da Camara da Villa da 
Sova Boipeba, da Comarca dos Ilhéos na Capitania da Bahia, 
Jedem a nomeação de um mestre de primeiras lettras para a 
nesma Villa. 

Informou favoravelmente o Governador e Capitão General da 
:!ita Capitania e com a sua informação conformou-se o Desembar­
~.::\dor encarregado da direcção dos estudos, sendo de parecer que 
::;e marque a esta Cadeira o mesmo ordenado das outras de seme­
JlJante natureza da referida Comarca. 

Parece á Mesa o mesmo que ao Governador e Desembargador 
informante com quem se conforma. Vossa Alteza Real, porém, 
resolverá o que for melhor. Rio de Janetro em 11 de Dezembro 
tle 1815. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. Palacio do Rio de Janeiro 19 de Dezembro de 
1815.-Com•a rubrica do Príncipe Regente. 

N. 45.-; REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO DESEM­
BARGO DO PAÇO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1815 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras em cada uma das villas da Capitania de 
S. Paulo, que ainda não tem, e duas na Capital. 

Foi ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre o requeri~ 
mento em que a Camara da Villa de Lorena da Capitania de 
S. Paulo pede a creação de uma cadeira de primeiras lettras e 
nutra de grammatica latina. 

Informou o Governo interino da mesma Capitania ser justo o 
requerimento na parte em que pede uma cadeira de ·primeiras 
lettras, não assim quanto á creação da cadeira de grammatica la­
tina, visto que, a dita Villa dista sómente da de Guaratinguetá 
duas e meia leguas, onde ha uma cadeira semelhante. . 

Repres::mta porém o mesmo Governo que, tendo cresCido o 
subsidio litterario, parece justo que se crêe uma cadeira de pri-

. ·~ 
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meiras lettras em cada Villa e duas na Capital, conforme o plano 
de estudos feito no anno de 1804. 

Parece à Mesa que este negocio está nas circumstancLlS de 
ser deferido, como informa o Governo interino, com cujo parecer 
se conforma. Vossa Alteza Real porém determinará como for 
melhor. Rio de Janeiro ll de Dezembro de 1815. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro em 19 de Dezembro 
de 1815.-Com a rubrica do Principe Regente. 

N. 46.- GUERRA.- EM 23 DE DEZEMBRO DE 1815 

Declara que os soldados batedores que vão adeante da carruagem do Principe 
Regente &ão destinados meramente a desembaraçar o caminho. 

Illm. e Ex:m. Sr.-O Príncipe Regente meu Senhor é servido 
ordenar que, V. Ex. faça declarar ao Coronel do 1 o Regimento 
de Cavallaria do Exercito, que os soldados batedores que vão 
adiante da c:.arruagem do mesmo Senhor, de Suas Altezas Reaes, 
são destinádos meramente a desembaraçar o caminho por onde 
hão de passar, sem que devam dirigir-se às pessoas que encon­
trarem ou em carruagens ou a cavallo, obrigando-as a ficarem, 
e a se apearem,a.ftm de se evitarem para o futuro acontecimentos 
desagrada.veis, semelhantes aos que já tem havido, até com 
alguns Ministros das Côrtes Estrangeiras ; pois não sendo de es .. 
perar, que algum vassallo haja de faltar áquelle respeito e acata" 
mento devido ao Soberano e a toda a Sua augusta família ; 
quando o contrario se verificar que Sua Alteza Real dará im­
mediatamente a providencia que o caso pedir. 

Deus guarde a V. Ex.-Paço em 23 de Dezembro de 1815.­
Jfarquez de Aguiar.- Sr. Vicente Antonio de Oliveira. 
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